










 Categoria
 Top Downloads




Entrar
Registrar
Recobrar











Pesquisar












	
Categoria

	
Top Downloads

	
	
Entrar

	
Registrar







Pesquisar











	
Home

	Ativismo e academia: que dizemos quando falamos a partir de e sobre o lesbianismo 

 Ativismo e academia: que dizemos quando falamos a partir de e sobre o lesbianismo 


June 15, 2017 | Autor: Andrea Lacombe | Categoria: Epistemology, Gender and Sexuality, Lesbian Studies, Feminist activism 



 BAIXAR PDF 



 Share
 Embed



 Denunciar este link














Descrição do Produto


Organização: Rolf Malungo de Souza



Coletânea Diversas Diversidades



Conselho Editorial Coletânea Diversas Diversidades Diógenes Diaz – Universidad de Carabobo/Venezuela Eduardo Quintana – Universidade Federal Fluminense Francisco Araújo - Universidade Estadual do Maranhão John Samuel Burdick – Syracuse University/EUA Marcio André Oliveira dos Santos - Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira Matthew Gutmann – Brown University/EUA Rolf Malungo de Souza – Universidade Federal Fluminense Sandra Carneiro – Universidade do Estado do Rio de Janeiro Silvio Lima – Universidade Federal Fluminense



Coordenadoria Editorial Rolf Malungo de Souza – Universidade Federal Fluminense



Revisão Rolf Malungo de Souza – Universidade Federal Fluminense



Capa, Design e Projeto Gráfico Paulo Carvalho



Coletânea Diversas Diversidades



Organização: Rolf Malungo de Souza



1ª edição



Cead/UFF 2015



Reitor : Sidney Luiz de Matos Mello Vice-reitor: Antonio Claudio Lucas da Nobrega Coordenador UAB: Celso José da Costa Coordenação de Educação a Distância - Cead Coordenadora: Regina Célia Moreth Bragança Autores: Rolf Malungo de Souza Andrea Lacombe Eduardo Quintana Gabrielle Gomes Ferreira João W. Nery Nei Lopes



Souza, Rolf Malungo de Coletânea Diversa Diversidades / Rolf Malungo de Souza - 1ª edição - Niterói, RJ Uff/Cead. 116p. ; 14,8 x 21 cm. Bibliografia ISBN: 85-62007-51-4 1. Ativismo 2. Gravidez na Adolescência 3. Saúde Sexual 4. Transgeneralidade 5. Religiosidade 6. Masculinidade Referências e catalogação na fonte, de acordo com as normas da ABNT.



Sumário Prefácio Andrea Lacombe Ativismo e academia: que dizemos quando falamos a partir de e sobre o lesbianismo Eduardo Quintana Gravidez na Adolescência: dialogando com a escola e seus sujeitos



07 09 21



Gabrielle Gomes Ferreira Homossexualidade feminina e saúde sexual: algumas considerações a partir da produção bibliográfica neste campo João W. Nery Icaro Bonamigo Gaspodini Transgeneridade na escola: estratégias de enfrentamento Nei Lopes Religiosidade na Diáspora: continuidade e permanência Rolf Malungo de Souza Os significados da masculinidade de um bar de proximidade no Subúrbio Carioca



41 61 81 109



Prefácio



É com imensa satisfação que trazemos para o grande público a coletânea Diversas Diversidades. Esta publicação é parte de várias atividades como o curso de extensão EaD Gênero e Diversidade na Escola, fruto do convênio da Universidade Federal Fluminense com a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) do Ministério da Educação (MEC), e o seminário Diversas Diversidades que este ano conta com a presença de professores dos Estados Unidos e Venezuela. Todas estas atividades não poderia acontecer sem o apoio do Comitê Gestor Institucional de Formação Inicial e Continuada de Profissionais do Magistério da Educação Básica (COMFOR), na pessoa do seu coordenador, o Professor Celso José da Costa e a Coordenação de Educação a Distância (CEAD), na pessoa de sua coordenadora, a Professora Regina Célia Moreth Bragança e suas respectivas equipes. O Professor Celso José da Costa é um entusiasta de primeira hora do curso Gênero e Diversidade na Escola e este mesmo entusiasmo se estendeu as iniciativas do seminário e
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da publicação deste livro que será um material de apoio para todas alunas e alunas que se inscreverem nesta extensão e, quiçá, para quem mais tiver acesso a este material que terá formato digital. Estes agradecimentos se estendem aos professores, professoras, pesquisadoras e pesquisadores que aceitaram ao convite de escrever para esta publicação. Todos foram muito amáveis em nos ofertar com seus escritos e seu tempo, nós da equipe organizadora do Seminário somos muito gratos e gratas a vocês. A ideia desta publicação é contribuir para as discussões sobre gênero e diversidade na escola, porém procurando ampliar o conceito de diversidade, pois não raro, acaba virando um saco onde se joga todas a “outras” diversidades, como religiosa, étnica, e identidade de orientação. Nesta publicação estes temas estão dispostos ao longo do livro, onde suas autoras e autores são apresentados em ordem alfabética e não por tema, pois para nós, as diversidades são realmente diversas, afinal uma mulher, por exemplo, não é apenas uma mulher, mas ela pode ser negra, lésbica, cristã, etc. Os textos contidos nesta coletânea abordam temas como gênero, religião, juventude, etc. Por ser um curso de formação continuada, esperamos que esta publicação contribua para ampliar as discussões sobre estes temas e cada um seja multiplicador no espaço escolar. Rolf Malungo de Souza Coordenador do Programa Gênero e Diversidade da Escola – UFF/MEC



Ativismo e academia: que dizemos quando falamos a partir de e sobre o lesbianismo Andrea Lacombe



Palavras chave: lesbianismo – ativismo e academia - epistemologia



Fazer ativismo a partir da academia supõe, a princípio, analisar as intersecções discursivas que existem entre diferentes maneiras de estruturar o pensamento tais como a ciência e a política. Explicitar esse trabalho intelectual, implica dar luz a esses espaços híbridos -vazios e ao mesmo tempo transbordantes de sentido - dobradiças entre grandes relatos modernos, ditos contraditórios, que sempre tem estado em pugna ou um ao serviço do outro. Um caminho espinhoso cuja dupla finalidade talvez seja a tentativa por ocupar um vão teórico na política e -o que parece mais arriscado, ainda- politizar, e com isso problematizar, o discurso científico. Por sua vez escrever sobre esta relação significa também explicitar o lugar a partir de onde escrevemos. Junto com Donna Haraway, acredito que o conhecimento é situacional, e como tal, este texto está localizado na encruzilhada entre a antropologia e a política, pensando os modos de articulação possíveis que permitam vislumbrar o que acontece nesse cruzamento quando o lesbianismo é o escopo que ilumina ambas as margens. Eu falo então, como antropóloga que, sem ser ativista, entende as implicações de falar sobre e a partir do lesbianismo na academia, as duas pilastras que sustentam a reflexão. A intenção deste texto é, então, a de analisar por um lado, a relação
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entre política e a academia em que recaem os estudos sobre sexualidade e, por outro, o desafio de incorporar as categorias êmicas na produção do discurso científico. O cruzamento entre lesbianismo e academia traz, por sua vez, um desafio singular: a constituição e defesa de um espaço de discussão sobre sexualidade dentro da academia e a luta por uma nova forma de elaborar conhecimento. A tendência do campo científico, e com ele os que o conformamos, pareceria ser a de continuar encriptado em uma vertente positivista de construção de conhecimento onde a política aparece como o véu da dúvida que embasa qualquer argumento ou resultado sob a etiqueta do “subjetivismo”. Por sua vez, muitos trabalhos escritos a partir do paradigma da compreensão explicitam e trazem à discussão a necessidade de levar em conta o papel dx pesquisadxr em campo como peça fundamental da sua própria análise; entretanto, mais uma barreira aparece em se tratando do contexto de pesquisa que estamos analisando: a exposição sobre a qual refletir não é só a da própria subjetividade [dx pesquisadxr], como também a do seu gênero e da sua sexualidade. Nesse sentido, as acadêmicas feministas têm feito um percurso similar com o que nós, pesquisadoras lésbicas, estamos andando: escrever na trincheira da alteridade, explicitando e fazendo visível o lugar do outro atribuído por um regime tão patriarcal como é o da discussão científica. Os chamados estudos sobre a mulher tentaram explicitar uma incoerência conceitual e analítica da teoria antropológica em particular, mas aplicável às ciências sociais em geral, visando criar novos marcos teóricos e epistemológicos não hegemônicos que respondessem às necessidades de expressão das mulheres como um grupo silenciando. Essa idéia de experiência compartilhada entre iguais (mulheres, nesse caso) como um lugar de construção de conhecimento, pressupunha uma distância epistemológica com o Outro entanto forâneo, e um distanciamento ético desse Outro. Esse posicionamento estabelecia uma brecha com a teoria antropológica na qual o Outro e sua experiência são justamente lugar e objeto de construção de saberes teóricos: “the
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Other is not under attack. On the contrary, the effort is to create a relation with the Other” (Strathern,1987: 289). O outro não é que está no escopo do ataque, pelo contrario o esforzo deve ser o de criar essa relação de alteridade. O resultado foi problemático: fez pensar que as antropólogas só poderiam fazer etnografia sobre mulheres, hipótese que também levaria a pensar que as antropólogas não poderiam etnografar espaços com homes, deixando a antropologia reduzida a uma estrutura de ghettos de gênero, raça, cultura ou nível sócio-econômico, por exemplo. Contudo, o que estes estudos queriam demonstrar era a necessidade de um olhar diferente não só sobre o objeto de estudo, mas também no que tange ao lugar a partir do qual a antropologia olhava esse objeto. Se repensaram, por exemplo, as relações levistraussianas de parentesco (crítica levantada por Gayl Rubim que mudava o olhar da mulher a partir da sociedade a que pertencia em vez de o valor como bem de troca entre homens) ou a ruptura dos pressupostos ditos naturais de mulher e mãe como identidade única, a partir das concepções melanésias da constituição dos papeis de mãe e pai1. O escopo da análise sofre, assim, uma mudança que parece pequena, mas é sustancial: parar de estudar à mulher isoladamente, para analisar como se desenvolvem as relações de gênero como constitutivos sócio-culturais. Começar a pensar a forma em que o gênero constrói, nas sociedades, relações de poder e dominação, diluirá então a idéia de uma dependência natural da mulher com respeito ao homem para explicitar o caráter construído dessa relação2.



1 Veja-se as referências que Henrietta Moore (1991) faz dos aportes de Marilyn Strathern sobre a concepção da mulher melanésia para entender outros modos de conceber as relações de gênero. 2 Nesse sentido, Henrietta Moore explica que a antropologia feminista baseia suas questões teóricas em “cómo se manifiesta y se estructura la economía, la familia y los rituales a través de la noción de género, en lugar de examinar cómo se manifiesta y se estructura la noción de género a través de la cultura” (Moore, 1991: 22) numa tentativa de superar o reducionismo que implicava trabalhar somente com o conceito de diferença cultural entre sociedades e, dessa forma, utilizar a noção de gênero como uma marca diferenciadora a mais que complexifique a análise e modifique o ponto de vista da pesquisa
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Nesse ponto, Marilyn Strathern introduz uma perspectiva diferente em “Um lugar no debate feminista” analisando quais são os conceitos que as teorias feministas desconstroem, quais são tomados como “dados” e como, desse modo, as teorias entram em conflito com a antropologia. O feminismo, segundo Strathern, parte de uma estrutura social dada, lócus da ideologia masculina - portanto de seu poder - a partir do qual desenha conceitualizações interpretativas e críticas sobre as formas em que essa estrutura funciona, dando vantagens aos homens sobre as mulheres. Com esse ponto de vista, a noção de diferença cultural dilui-se sob a arrasadora universalização de um tipo particular de relação entre gêneros que, na verdade, é o modelo utilizado para estudar às relações estabelecidas entre mulheres e homens da sociedade ocidental, desconhecendo o caráter plural que estas relações têm em outros contextos sócio-culturais. Pensada como a intenção de incorporar o feminismo ao mainstream das teorias sociais na tentativa de uma reformulação interna, a relação entre ambas teorias tornase, em palavras de Strathern, delicada, sendo que sempre existirá certa tensão entre elas; tensão que funcionaria como motor e tope dessa relação. Mesmo os teóricos das ciências sociais não aceitando a influência do feminismo nas reconceitalizações epistemológicas, o estabelecimento de uma agenda política já está, felizmente efetivada. Por sua vez, se, como diz Monique Wittig, as lésbicas não somos mulheres, que tipo de sociedade, então, é a referida e que tipo de relações se estabelecem nessas sociedades em um momento sócio-histórico determinado? Eis aqui mais uma volta de parafuso que vem à tona: a desnaturalização, dessa vez, das relações de gênero em prol da desconstrução da noção de gênero em si mesma como uma conceição ocidental e a necessidade de pensá-lo e utilizá-lo teoricamente desse modo. Nessa mesma linha argumental podemos entender a categoria “lésbica” como um lugar político a partir do qual falar. Sair do armário cada vez que apresentamos nosso trabalho na comunidade científica significa explicitar as condições materiais a partir das quais elaboramos nosso trabalho. Nesse mesmo sentido, os contextos de discussão também acusam recibo dessa situação. Por sua vez, trabalhar sobre temáti-
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cas referidas aos universos de significação lésbicos traz consigo a dupla potência de submeter à discussão temas de pouca visibilidade e nossas próprias condições de existência. Embora seja importante a realização destas discussões em congressos de gênero, sexualidade ou estudos de homocultura, é primordial colocar estas questões em pauta nas disciplinas em que desenvolvemos nossa labor acadêmica. Criar e defender espaços de diálogo nas áreas de conhecimento onde estamos submersas, levar a discussão tanto das temáticas lésbicas como dos modos de construção do conhecimento, queerizando a epistemologia das ciências sociais é, a meu ver, o modo mais eficaz de politizar a academia a partir dos próprios mecanismos. Pensando, por exemplo, uma rede epistemologia do local que não esteja baseada em binarimos (ciência/política; natureza/cultura; humano/não humano; sexo/gênero; feminino/masculino) mas nos entrecruzamentos de saberes parciais e limitados, mas conectados entre si pelo fato de serem cogitados a partir da premissa da não binariedade. É também essa dupla potência a que sustenta o caráter político da proposta: reclamar espaços de compreensão, diálogo, significação e, portanto, de legitimação dentro da discussão científica. Nesse sentido, acredito que devemos pensar no que acontece quando sujeitos que se autodefinem políticamente como lésbicas interpelam desde esse lugar à academia e seus modos de construir conhecimento. Isto é: como opera o mandato da objetividade quando a política intervém como agenciamento da própria pesquisadora. Talvez do que se trata é de estreitar a distância ontológica entre sujeito pesquisador e sujeito pesquisado ou, seguindo mais uma vez Donna Haraway, pensar a objetividade entanto uma questão da política de redistribuição dos limites para poder manter conversas e conexões não inocentes sobre que tipo de relações são possíveis entre corpos e linguagens (1995, 318). Não estou pedindo para descartar a objetividade, mas de concebê-la a partir de um prisma diferente; uma objetividade encarnada, embodificada a partir de um olhar, de um estar-no-mundo, isto é um conhecimento situado. Falar a partir desse posicionamento que poderíamos definir como de antropóloga, lésbica, feminista e pós-colo-
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nizada, não significa só uma declaração de princípios mas a encarnação de modos diferentes de fazer ciência. Abandonar a idéia de controle: nem holismo, nem relativismo, redes de conhecimentos que se consolidam em visões diferentes, epistemologias cyborgs, palimpsestos onde as teorias e argumentações se conformam com os aportes disciplinares, políticos e experienciais. É nesse cruzamento onde radica o agenciamento não inocente que propõe Haraway, uma objetividade da localização limitada e do conhecimento situado em lugar da transcendência e o desdobramento em sujeito e objeto (1995: 327), onde se posicionar politicamente entanto acadêmica exponha o caráter volúvel e não clausurante do pensamento científico. Todavia, de que estamos falando quando dizemos lésbica? Qual é o referencial possível nessa palavra? Quais os atributos que devemos ressaltar para não excluir da semiose àquelxs sujeitxs que reclamam fazer parte dela, mas parecem habitá-la nas fronteiras? Como evitar que, nas palavras de Adrienne Rich, ao mirarmos no espelho não consigamos ver nada? De modo análogo, o que estamos definindo com mulheres com práticas homoafetivas, mulheres que gostam de mulher ou entendidas? Retomando Marilyn Frye, Teresa de Lauretis argumenta que tentar definir o termo a partir do dicionário, é “una especie de flirteo sin sentido, que se apoya en una región de brechas cognoscitivas y espacios semánticos negativos” (de Lauretis, 1993, 113). Assim, repensar a noção de lésbica implica duas reflexões anteriores. Por um lado, uma epistemológica, sobre como se constroem categorias e conceitos no discurso científico, por outro, qual seria a relação, ou não, entre ser mulher e ser lésbica “Ser mulher”, pergunta Butler, “constituiria um ‘fato natural’ ou uma performance



cultural,



ou



seria



a



‘naturalidade’



constituída



median-



te fatos performativos discursivamente compelidos, que produzem o corpo no interior das categorias de sexo e por meio delas?” (2003: 9). Em 1990, a filósofa questionava-se a respeito da naturalização, feita pelo feminismo, da categoria mulher como uma identidade definida e a priori, sobre a qual constituir o sujeito de representação e, consequentemente, de reconhe-
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cimento: “qual o sentido de estender a representação a sujeitos cuja constituição se dá mediante a exclusão daqueles que não se conformam às exigências normativas não explicitadas do sujeito? Que relações de dominação e exclusão se afirmam inintencionalmente quando a representação se torna o único foco da política?” (2003:23). Mais de vinte anos mais tarde, seria difícil achar este tipo de cristalização em relação à categoria mulher,3 mas o que acontece com o termo lésbica? De quem estamos falando quando usamos essa palavra? E, por outro lado, quem se sente compreendida sob essa denominação? De um ponto de vista político, a palavra lésbica pode ser utilizada como um termo guarda-chuva por meio do qual se pode encarar uma agenda de demandas de determinados sujeitos com certas características comuns que possibilitam seu aglutinamento. Contudo, a questão continua a ser: o que entendemos quando utilizamos esse termo? Politicamente, ele é útil se permanece instável ou requer certa cristalização identitária que estabilize os sujeitos a serem contemplados? Qual é o nós que se revela no interior desse coletivo? Ou, como se pergunta Haraway em relação à constituição de uma categoria política de “mulher”, “¿qué identidades están disponibles para poner las bases de ese poderoso mito político llamado “nosotras”? (1995: 264). No início de maio do ano de 2013 teve lugar na cidade de Rosário, Argentina, o segundo encontro de orgulho e dissidência lésbica denominado “A celebração das amantes”. Virginia Cano, filósofa lésbica e feminista, como ela se autodenomina, apresentou um trabalho denominado “Uma exploração em torno à língua tortillera4” na tentativa de pensar em uma cartografia que contemplasse os modos de nomear-nos como produções de subjetividade.



3 Contudo, talvez ainda seja factível nas discussões sobre a decisão de se permitir ou não a participação de mulheres trans e travestis nos congressos feministas... 4 A tradução mais acertada de tortillera seria sapatão ou sapa, tanto pela carga pejorativa do termo como categoria estigmática e acusatória, como pela recuperação que se faz como categoria êmica de autodenominação e de reconhecimento.
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Aprendí, diz Virgina, lo eficaz que pueden ser las palabras y los modos de nombrar(nos). De llamar y clasificar nuestros modos de ser-con y de habitar este mundo. Las palabras, y las economías taxonómicas que las sostienen, son verdaderas tecnologías de producción subjetiva. Nos hacen ser quienes (no) somos y condicionan lo que hacemos, sentimos, pensamos, conocemos y deseamos. O que o texto de Virginia trouxe à tona na discussão foi justamente a necessidade de começar a pensar no sentido político da categoria lésbica em relação a esses outros termos de autodenominação que constituem corporalidades e espaços de sociabilidade, para dentro do próprio ativismo, e desse jeito começar a dar outra força de significado político para elas. Como antropóloga, defronto-me com certos termos que, no campo, fazem sentido em detrimento de outros. Entendida, mulherzinha, sapatão, fancha, boneca, menininha ou bofinho ganham força de referencialidade e autoidentificação, desmanchando a carga semântica de lésbica. Acho politicamente necessária a inclusão desse tipo de falas porque é através delas que os sujeitos se reconhecem e se auto-identificam. Mesmo assim é preciso lembrar o caráter histórico e contingente das palavras, razão pela qual seus usos também devem ser revistados permanentemente para não deixar de fora aqueles que esperam ser representados. Se pensarmos esta situação como um prisma, esses termos êmicos são os que permanecem do lado onde a luz, como um arco-íris, se decompõe em diversos espectros; o termo lésbica enquanto categoria política e científica é, por sua vez, o feixe branco que recompõe em um só os demais, mecanismo óptico da representação. O que continua me preocupando em relação aos usos da categoria lésbica seria evitar cair novamente em usos instrumentais do termo que cristalizam determinados parâmetros, convertendo-os em “imperativos de regulação” (Butler, 2000b: 91). Essa preocupação aplica-se tanto à política quanto à academia. Por que lésbica deveria ter maior estatuto epistemológico do que entendida, sendo que a primeira perde significado no campo? Qual é sua força e sentido? Retomo as palavras de Virginia Cano: “Las categorías que pueblan nuestra torti-lengua son parte de las tecnologías que producen nuestros cuerpos, deseos, sen-
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sibilidades. Así las clasificaciones con las que nos diferenciamos modalizan nuestra lengua y nuestro ojo lesbiano, es decir, nuestro modo de ver y habitar este mundo.” Quero deixar claro que não estou desconhecendo o valor que o termo lésbica tem como referencialidade política ou categoria científica; entretanto, chamo a atenção para o significado contingente que, acho eu, ele deve representar. Esse exercício de vigilância sobre os significados atribuíveis ao termo é um apelo para não cair em fixações identitárias que deixem de fora sujeitos que talvez também desejem ser compreendidos por ele. Quiçá este seja um desafio para um ativismo que coloque a possibilidade de qualquer prática sexual fora da heteronorma como reivindicação na arena política, para além das formas identitárias que essas possam revestir. Nesse sentido, o que aconteceu na Celebração das amantes, serve como exemplo das reflexões que a própria arena ativista pode ter sobre as linguagens que na rua se carregam de sentidos identificatórios e alimentam os coletivos tanto sociais como políticos. Por outro lado, e invertendo a carga, o fato de haver mais pesquisadores no âmbito dos estudos sobre sexualidade também não garante, como explica Regina Facchini (2014, “o mesmo vínculo (e engajamento) com a promoção de direitos que permite a articulação entre ativistas e professores/pesquisadores.” Quiçá na construção de categorias científicas possamos recuperar a carga positiva do movimento antropofágico, isso que Suely Rolnik (2007) denomina o self-nómada, uma subjetividade flexível capaz de desenvolver uma liberdade para se deslocar para além dos territórios aos quais está habituada, negociando entre conjuntos de referências, fazendo outras articulações e estabelecendo outros territórios. Tal subjetividade incorpora a vulnerabilidade e a instabilidade que possibilitam essas negociações, numa reconceitualização do sujeito que se multiplica ao longo de diversos eixos de diferenças, “un sujeto excéntrico, constituido en un proceso de lucha y de interpretación, de reescritura del propio yo, en relación a una nueva comprensión de la comunidad, de la historia y de la cultura” (de Lauretis, 1993: 113). Ficar na dobradiça. Vivenciar o limiar como potencia de ação, como possibi-
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lidade ontológica e aderir a uma nova postura epistemológica: agenciar a ciência a partir do posicionamento político, empoderar a política com a curiosidade do argumento científico e tirar ambas das narrativas monolíticas e definitivas, talvez seja a nossa próxima tarefa. Talvez o uso das taxonomias imediatas5, de Eve K. Sedgwick, seja uma saída, sempre temporária, para pensar a política no mundo de hoje; e a substituição da idéia de minoria pela de multidão6, no discurso político, seja mais acertada para falar de grupos nos quais a desidentificação com um mundo heteronormado parece ser a única similitude.



5 Trata-se de “taxonomias ad hoc”, que não organizam seres ou práticas preexistentes em função de rasgos “naturais”, porque os elementos a classificar e seus traços constitutivos são estabelecidos a partir de categorias orientadas para tal fim. Por exemplo, pela heterossexualidade normativa e suas necessidades classificatórias. A distinção entre práticas “normais” e “perversas” se edifica no contexto de uma taxonomia construída com o propósito mesmo da distinção. A partir desta lógica, pode-se pensar em categorias criadas conjuntural e contingentemente com um propósito determinado, mas que possam ser desmontadas e assim percam sua utilidade desvendando a suposta universalidade de categorias como heterossexualidade, gênero ou sexo. Esta operação discursiva é a usada por Judith Halberstam quando fala em “masculinidades femininas” (female masculinity, no original, 1998:9). 6 Beatriz Preciado propõe a utilização da noção ou categoria de multidões (multitudes, no original), como modo de substituir a idéia de minorias sexuais para conseguir estruturar um sujeito politicamente plausível. “Il y n´a pas de différence sexuelle, mais une multitude de différences, une transversale des rapports de pouvoir, une diversité de puissances de vie. Ces différences ne sont pas ‘représentables’ car elles sont ‘monstrueses’ et remettent en question par là même les régimes de representation politique, mais aussis les systèmes de production de savoir scientifique des ‘normeaux’”( 2003: 25).
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Gravidez na Adolescência: dialogando com a escola e seus sujeitos Eduardo Quintana1



Palavras-chave: gravidez na adolescência, gênero, etnografia e educação.



Resumo: O texto é resultado de um estudo de caso, de abordagem socioantropológica, cujo objetivo buscou situar as determinações do fenômeno da gravidez na adolescência e suas representações no cotidiano de alunas adolescentes de 14 aos 17 anos. Para realizar este trabalho foram entrevistados professores/ as e alunas (grávidas e mães na adolescência) de uma escola da rede pública estadual do Rio de Janeiro. Os dados pesquisados, segundo a metodologia adotada em articulação com o referencial teórico, possibilitaram observar que a díade educação/sexualidade ainda se constitui um inibidor das relações cotidianas da escola no que tange a discussões sobre sexualidade e reprodução. Contudo, de acordo com os resultados da pesquisa, este fato não impossibilitou o acolhimento das alunas que vivenciam ou vivenciaram a experiência da maternidade na adolescência. Na verdade, constatou-se que quando a escola se propõe enfrentar o fenômeno da gravidez na adolescência, esta pode se constituir num espaço privilegiado de inclusão e vivência da sua condição de adolescente. 1Professor Adjunto da Universidade Federal Fluminense. Chefe do Departamento de Ciências Humanas - PCH/UFF. LABORATÓRIO DE DIVERSIDADE, EDUCAÇÃO E CULTURA - LaDEC
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Introdução Como ponto de partida para discussão, apresento dados construídos a partir da análise de entrevistas semiestruturadas realizadas separadamente, com professoras e alunas, grávidas e mães na adolescência, de uma escola da rede pública do estado do Rio de Janeiro. As entrevistas forma realizadas com consentimento dos sujeitos participantes da pesquisa e posteriormente transcritas na íntegra, omitindo situações que pudessem identificá-las, nas quais são colocadas em pauta as experiências das adolescentes e da escola acerca da gravidez na adolescência1, apresentadas em três momentos: (i) a primeira menstruação e a primeira relação; (ii) o pensamento mágico; (iii) a díade informação versus conhecimento. Na primeira parte do texto - a primeira menstruação e a primeira relação -, relato as circunstâncias que envolvem a experiência da menarca e os impactos da iniciação sexual precoce nas vidas das adolescentes entrevistadas. Em seguida - o pensamento mágico -, teço considerações sobre a falsa percepção das adolescentes de que o risco da gravidez não é real: “isso não acontecerá comigo”. E por último - a díade informação versus conhecimento -, analiso, a partir das experiências narradas pelos sujeitos da pesquisa onde a qualidade e a forma como estas adolescentes têm acesso as informações sobre sexualidade e conhecimento dos métodos contraceptivos, expõem-se, frequentemente, ao risco da gestação não planejada. Nesta parte do texto, procuro chamar a atenção para a necessidade de a escola transformar informação em conhecimento para vida. Sintetizando, o que observaremos a seguir, são histórias criadas, biografias e narrativas de um viver único que, verdadeiramente, possuem um sentido singular. São relatos de vidas, suas vidas traçadas, suas angústias, verdadeiras ou não, que no momento das entrevistas, refletiam o passado, o presente e a possibilidade de futuro. 1 Minayo (2000), Gaskell e Bauer (2002), e Zago (2003), foram fundamentais, no uso da entrevista como construção de um diálogo de cunho etnográfico com os sujeitos da pesquisa.
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A gravidez na adolescência e suas faces: leituras de mundo Os adolescentes são lúdicos na sua essência e quando podem, demonstram uma concepção alegre e prazerosa da vida, procurando viver intensamente cada nova experiência num fluir constante de mudanças, onde ele é o principal personagem. Quando não podem agir desta maneira, são as faces cínicas de uma sociedade que nega sua existência, onde o que lhes cabe é o aniquilamento do seu espírito dionisíaco. Deste modo, a gravidez na adolescência, a experiência da maternidade ou paternidade na adolescência, representa o ingresso “precoce” na vida adulta, onde o abandono da escola e consequentemente a não continuidade dos estudos. Segundo Heilborn (1998 e 2002), o aumento da incidência da gravidez na adolescência vem incidindo para a importância de se desnaturalizar o problema e buscar outros aspectos para sua compreensão. Como desdobramento dos fatos apontados acima, podemos citar: a ruptura no percurso escolar, gerando um menor tempo de escolarização e consequentemente baixa escolaridade; menor qualificação - portanto, menos chances de competir num mercado de trabalho cada vez mais exigente; além da submissão ao trabalho informal e mal remunerado. Assim, a leitura de textos acadêmicos, relatórios de pesquisa, nos permitem refletir sobre os motivos que levam uma adolescente a engravidar (CAVASAIN e ARRUDA, 1998), uma ruptura necessária com relação às teorias das etiquetagens e da estigmatização, pois a desatenção dirigida às situações e condutas de risco dos adolescentes tem levado a uma não consideração dos seus traços de vida (VILAR e GASPAR, 1998). Autores como Camarano (1998), Ferraz e Ferreira (1998), são fundamentais na constatação de que a fecundidade precoce traz uma série de resultados indesejáveis às mães adolescentes e para seus filhos. Sendo o abandono da escola, um dos seus efeitos. Neste caso, torna-se necessário ter consciência, de que a noção de adolescência varia segundo a posição que os grupos ocupam na estrutura social – expressão concreta de determinações sócio-econômicas e culturais que pesam
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sobre sua existência. Neste contexto, o uso da etnografia como ferramenta metodológica, surgiu da necessidade de dialogar com as muitas faces desse fenômeno. Faces de uma exclusão social que se configura em desigualdades sociais que geram, no contexto da escola, desigualdades educacionais. A seguir, o texto apresentará três categorias2, que no desenvolver da pesquisa se apresentaram como fatos geradores das tensões cotidianas existentes no contexto da escola. São elas: a primeira e a primeira relação sexual; o pensamento mágico; e a díade informação versus conhecimento. Estas categorias imbricavam constantemente, tanto na análise das entrevistas, como nas observações de campo, e formavam a dialética necessária ao desenvolvimento de propostas como a observada na escola pesquisada (EP).



1. A primeira menstruação e a primeira relação Entende-se como menarca o momento de aparição da primeira menstruação. Este fato ocorre normalmente entre os 11 e 15 anos, durante o período da puberdade. Os primeiros ciclos menstruais podem apresentar-se de forma irregular; geralmente os períodos só se normalizam depois de dois anos da primeira menstruação, porém, segundo Tanner (1962), Colli (1985), e Carvalho (2007) a idade média da menarca vem apresentando uma tendência de queda, diminuindo cerca de quatro meses a cada década, encontrando-se, atualmente, na faixa de 12,5 a 13 anos. Desser (1993) observa que ao abordarmos o significado da menarca na construção da identidade feminina, torna-se necessário mencionar alguns aspectos fisiológico-médico-sociais: Embora a menarca tenha sempre se constituído num evento importante tanto dentro da vida das mulheres quanto ao



2 Outros fatores também se apresentaram, e fizeram parte da pesquisa. Fatores como a presença de novos arranjos familiares, anteriores a própria gravidez; a violência contra os adolescentes; e a falta de espaços de lazer e de cultura.
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nível social, sua ocorrência precoce tem levado a interrogar seu papel nas fases da vida e sua relação com a gravidez e maternidade precoce (DESSER, 1993, p. 72-73). Na pesquisa, a primeira menstruação, um rito demarcatório tão importante para as nossas adolescentes, aparece na forma de uma ansiedade pelo momento. Um momento que ante ao grupo delimita possibilidades, desejos e sonhos, como expresso na resposta da aluna Ana ao sobre sua primeira menstruação: Eu ficava assim para minha mãe: - Quando é que eu vou ficar? E a minha mãe falou: - não sei, como é que eu vou te dizer o dia... Não sei, né? Ai eu ficava assim [fazendo cara de dúvidas]. Tanto que no dia em que eu fiquei (foi com 11 anos), eu não estava pensando nisso. Quando eu fiquei, eu fiquei um tempão pensando que tinha acontecido. Mais ai eu fui lembrar que era isso... Entendeu? Uma coisa que eu estava esperando tanto que na época que aconteceu, eu não liguei as coisas. (ALUNA ANA). A família, sobretudo, na figura dos pais, deveria discutir e orientar suas filhas com relação à primeira menstruação, de modo a sanar dúvidas, pré-conceitos, bem como desfazer tabus e preconceitos tão frequentes nessa etapa da vida. Neste sentido, a maioria das alunas relatou terem dificuldades de discutir esses temas em casa. A minha mãe… ela não conversa comigo e com o meu irmão. Ela conversa agora com o meu irmão que tem 21 anos, mas comigo mesmo ela nunca conversou, ela nunca chegou para me dizer que ia acontecer que eu ia menstruar, que meus seios iriam crescer, que eu ia começar a ser cobiçada pelos meninos, que eu iria ter certos impulsos. Nunca, nunca houve um diálogo na minha casa, e isso pra mim... Não foi mais difícil porque eu sou uma pessoa muito espontânea. Então, eu
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me dava com as pessoas, às meninas que estavam entrando na floração junto comigo. Então as dúvidas que a gente tinha, a gente tirava entre nós mesmas. Porque realmente na minha casa eu não tinha nenhum esclarecimento. Então isso pra mim foi muito difícil (ALUNA LÍLIAN). Mas esse fato não se constitui regra geral, pois existem casos onde esse diálogo existe e é fator de cumplicidade entre mãe e filha: A minha mãe conversou direitinho, entendeu? Minha tia também... Assim, ficar menstruada passou a ser normal (ALUNA ANA). Eu e minha mãe somos muito amigas, a gente conversa muito, sabe. Muito mesmo! Qualquer problema que ela tenha, ela chega pra mim e se expõe. Eu a mesma coisa pra ela, entendeu? [...] Porque a minha mãe nunca escondeu nada de mim, sabe? Ela sempre me contou tudo. O que é a vida, o que aconteceu comigo, ela sempre me falou. Então eu acho que pra mim, não foi uma surpresa quando eu fiquei mocinha. Eu acho que não foi… eu já sabia o que ia acontecer realmente (ALUNA PRISCILA). Em outras falas, o diálogo se limita a uma questão orgânica, biologizada: Você vai menstruar, é assim, e ponto final. Com a minha mãe eu conversava. Quando menstruei pela primeira vez, eu tava na casa de praia da minha tia. A primeira a ver foi minha tia, mas eu conversei com a minha mãe, isso eu conversei. O problema é que ela não explicou tudo. (ALUNA CRISTINA).
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Somado a ocorrência de queda na idade média da menarca devemos estar atentos de que as adolescentes têm tido sua iniciação sexual com idades mais baixas3. O debate acerca da sexualidade dentro das famílias e das escolas não acompanhou essas mudanças. Entender, ser necessário dialogar com esta realidade, construindo uma nova relação entre a Escola e a aluna adolescente grávida, pensando outras formas de socialização que não aquelas que buscam traçar fronteiras entre o normal e o patológico, superando as regras morais que negam sua existência. Quando perguntadas sobre sua primeira relação sexual: como aconteceu e quando? Suas falas foram reveladoras: Eu tinha 12 anos, e como... Como assim você quer dizer como? [Foi com o seu namorado, foi com alguém que você ficou?] É... Ele é meu primo e... Ele namorava uma menina... Então eu comecei a sair com ele, ele namorando e a gente ficou saindo um tempinho, e... ele continuou namorando, e eu também comecei a namorar. E aconteceu. Depois de uns seis meses que a gente tava junto. A gente começou a sair no início do ano, no final do aconteceu a minha primeira relação sexual. Ele ainda estava namorando a menina e eu continuei namorando o menino. E depois a gente continuou, e até hoje ele foi o único. Mas a vida dele continuou sendo a vida dele e a minha continuou sendo a minha. [Quantos anos ele tinha?] Ele tinha 23 e eu tinha 12. (ALUNA LÍLIAN)



3 Segundo Santos (2004), os dados referentes a pesquisa domiciliar, realizada em 1989, pela Fundação Pathfinder, em cinco capitais brasileiras (Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo, Recife e Curitiba), indicam que a idade média da primeira relação das jovens entrevistadas foi de 16,9 anos para as mulheres e 15,0 anos para os homens, para um total de 9.066 jovens, entre 15 e 24 anos. Os números da pesquisa indicam que essa evolução tem sido apontada, na medida em que ela passa a ser associada à mudança do comportamento sexual dos jovens, tendo como principal consequência o aumento da fecundidade no grupo de 10 a 19 anos.
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Por que com 14 anos eu conheci um cara. Eu já namorava outros meninos, mas assim bobeira! Namoro bobo, sair, ficar, essas coisas. Ai com 13 anos para fazer 14, conheci um rapaz... Um homem, por que com 30 anos é um homem [risos] com certeza. Ai a gente começou a ficar junto, e, depois dos quatorze anos, foi com ele à primeira experiência sexual que tive. Foi tanto tempo que namorei ele, foi quase um ano, e meu pai não sabia, por que realmente eu não ia contar (ALUNA ANA). Como observamos, o início das relações sexuais se tornou cada vez mais precoce e na maioria dos casos com um parceiro muito mais velho. O que na verdade nos preocupa e muito. Nessa perspectiva, o papel da escola na formação do adolescente, como prática coletiva, deveria construir os sentidos de uma educação livre de processos disciplinadores, fazê-los crer que podem construir seu próprio futuro.



2. O pensamento mágico O “pensamento mágico” é inerente ao desenvolvimento psicológico e social do adolescente. Corresponde à ideia preconcebida de que nada de ruim poderá acontecer com ele, independente das ações praticadas (BENINCASA; REZENDE e CONIARIC, 2008). Na realidade, o que estamos classificando como “pensamento mágico” é uma exposição ao risco que parte do pressuposto da sua não existência. Um agir por impulsos, que quando somado a situações de vulnerabilidade, resulta, quase que invariavelmente, em dano na vida dos adolescentes. Realidade observada nas entrevistas com as alunas e no cotidiano da EP. Segundo Domingues (1997), vivenciar situações de perigo não é só um grande desafio, mas pode ser o determinante da condição de adolescente, porque tais situações abrem à possibilidade de descobrir o novo, de testar os próprios
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limites, e de experimentar emoções inusitadas. Neste caso, devemos considerar o fato de que para os adolescentes, mesmo que eles tenham informação sobre os riscos, qualquer planejamento pode tirar o encanto do sexo, o que os leva a praticar o ato sem pensar nas consequências4. No texto o uso do conceito de vulnerabilidade objetiva reflexões necessárias sobre os caminhos que devemos trilhar no sentido de uma prática cotidiana, onde a informação trabalhada no contexto do sistema e da escola (a díade informação versus conhecimento) possa produzir resultados positivos. Na fala das alunas observamos que apesar da escola ter um projeto de orientação sexual de qualidade, na prática, poucos avanços são observados. Não por culpa da escola, mas, em tese, a revelia da sua vontade. É como se a adolescente ouvisse falar que há um momento em que pode escolher iniciar sua vida sexual de forma segura, mas ao mesmo tempo, ela se vê fora dessa possibilidade: “Aconteceu, foi um momento”. Como veremos a seguir, esse processo se potencializa pelas atuais condições de precariedade das estratégias de socialização inclusivas e de imersão no mundo adulto. Eu os vejo completamente sem rumo. Quando converso com suas famílias, falam da imaturidade, do quanto seus filhos são desinteressados pelo estudo, do quanto são irresponsáveis. Mas, na verdade, ser irresponsável não é uma opção. Ele não escolhe ser irresponsável, ele não escolhe ser imaturo, mas não são dadas oportunidades para que ele vivencie uma adolescência saudável, com as dúvidas todas, mas com uma vida cheia de desafios. O que a gente percebe hoje é que não são dadas as oportunidades necessárias. Seja no campo social, seja no campo educacional. [...] Eu os vejo 4 Cerca de 20% dos casos de gravidez na adolescência ocorrem nos primeiros meses de vida sexual e, entre 40% e 50%, no primeiro ano.
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realmente sem rumo, sem muita perspectiva de vida social, de vida cultural de educação, de lazer (PROFA. SÍLVIA). Esse agir por impulso, quando somado a posse ao baixo capital do adolescente, à curiosidade de experimentar o novo, à perspectiva do desafio, resulta quase que invariavelmente em situações indesejadas ou inesperadas. Com relação à possibilidade de engravidar, ao risco da gravidez, fruto de uma relação sexual desprotegida, a maioria dos adolescentes, mesmo conhecendo algum método contraceptivo, deixa de utilizá-lo. Neste sentido, a fala da aluna Ana é elucidativa: Assim tipo de remédio eu nunca tomei. Também não dá, assim com minha mãe que tomava conta das coisas, então eu usava camisinha. - E no caso do pai do bebê. Vocês usavam camisinha? Usava, mas no dia não usou. Por que tem esse dia (rindo de forma acanhada). - Nesse dia não tinha camisinha e a vontade falou mais forte? Não, não é que não tinha. Não sei por que nesse dia eu não usei. Sei lá, mas ai foi que aconteceu justamente nesse dia que não usei. (ALUNA ANA). Fatos como o descrito acima são recorrentes. No caso das adolescentes entrevistadas, engravidar pode acontecer com os outros, mas ele não se vê nesta situação de perigo. Então, dentro do contexto observado (EP), os problemas decorrem da ausência de informações de qualidade, da pouca discussão sobre reprodução e sexualidade. No caso das professoras entrevistadas, só a informação, de qualidade, pode mudar esse quadro. Para elas as ações da escola devem focar na informação ou
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no modo como isso está sendo discutido. A fala da aluna Priscila é pontual neste sentido, pois não basta apenas “informar”, é preciso educar. - Você falou que quando teve sua primeira relação sexual, você estava na 8ª serie. A escola não se preocupava em informar? Tinha até uns cartazes, mas isso chegado pelo professor e comentado, não. Era difícil. [...] A gente tinha uma aula sobre Orientação Sexual na adolescência. A gente tinha um tempo de aula. Era até uma senhora que dava… tipo uma palestra pra gente, era 20 minutos, mas era toda quintafeira. [- E o efeito disso?] Oi? Pra mim assim não tinha nada. (ALUNA PRISCILA). Pedagogicamente a EP transpôs a “barreira dos 20 minutos”. O resultado positivo dessa atitude foi à postura com as diversas formas de estigmatização com relação às alunas que possuem vida sexual. Como resultado direto deste processo de desestigmatização novos sujeitos entraram em cena, alunas que vivenciaram a experiência maternidade na adolescência. Estas adolescentes, mães, se constituíram num dos elementos facilitadores para que a informação se transforme em conhecimento. Uma socialização entre pares. O fato de estas adolescentes terem vivenciado a experiência da gravidez e da maternidade, de ter sentido na pele a falsa ludicidade da gravidez precoce, lhes conferiam autoridade diante das colegas. É muito importante, é importante, é importante. [...] Elas têm curiosidade de saber o que é ser mãe, que elas são loucas para ser mãe: - Eu sou doida para ter um filho. Ai eu falo: - Gente um filho não é um boneco não, hein... vocês ficam pensando que: - ah que é bonitinho, nhenhenhém. Compra
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uma boneca e brinca de boneca que é a melhor coisa. Ai eu fico falando pra elas, pra elas não fazerem isso [...] O colégio fala toda hora, os professores falam de pílula, falam de DST, eles explicam. Então não tem necessidade delas terem um filho agora. Vai atrapalhar a vida delas, porque atrapalha. Querendo ou não atrapalha, e se ela não tiver uma mãe, um pai, um parente, para dar apoio, elas vão parar de estudar. Dá uma reviravolta, tem umas que param mesmo, e acabou! (ALUNA CRISTINA). Esta socialização entre pares só foi possível porque as alunas que engravidaram continuaram estudando. A maternidade não foi um fator de ruptura do percurso escolar. Neste caso, a EP não tratou estas adolescentes como um ser que representa perigo para as outras alunas. Neste caso, as manifestações de simpatia ou de aproximação não se constituíam uma ameaça, pelo contrário, o currículo praticado na escola alçou estas alunas à condição cidadã. Como resultado desse processo, observamos que as discussões sobre sexo, sexualidade, e métodos contraceptivos, saíram do gueto, do banheiro, para transitar pelos corredores e pelas salas de aula. Na realidade da escola pesquisada, o currículo praticado, possibilitou aos alunos a experiência tecerem formas de lidar com os riscos e obstáculos. São rotas traçadas em um complexo campo de investigação, em que as trajetórias dessas adolescentes se constituem no processo de construção e de busca de suas identidades. Assim, a situação de vulnerabilidade social vivida por essas adolescentes, se constitui ao longo desse processo em vulnerabilidade positiva.



3. A díade informação versus conhecimento Fala-se muito que os adolescentes nos dias atuais têm acesso à informação. Porém como observado anteriormente, existe uma dificuldade em transformar
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informação em conhecimento, e este em mudança de comportamento. Se a adolescente possui informações sobre sexo, sexualidade, reprodução, e suas consequências, por que esta não surte efeito? A pesquisa observou que a informação é necessária para as ações preventivas, mas ela por si só não é suficiente para levá-los à adoção de práticas sexuais seguras. No meu entendimento, esse fato é motivado por uma característica, que não é própria da adolescência, mas que se vê potencializada pela “péssima” qualidade das informações que lhe são transmitidas. Essa característica é ocasionada pela vulnerabilidade dessas adolescentes. Nos últimos anos, este conceito vem sendo muito usado nas reflexões sobre a gravidez na adolescência e seus efeitos. Ayres (1996), observa que a noção de vulnerabilidade busca estabelecer uma síntese conceitual e prática das dimensões sociais, políticos institucionais e comportamentais, associadas às diferentes suscetibilidades de indivíduos e grupos. Soma-se a isso, a falta de oportunidades no mundo do trabalho, no lazer e na cultura. Faltas estas, decorrentes das grandes desigualdades sociais existentes na sociedade brasileira, o que se configura em situações de vulnerabilidade extrema, que poderíamos definir como o resultado negativo das relações entre a disponibilidade dos recursos materiais ou simbólicos desses sujeitos, sejam eles indivíduos ou grupos, e o acesso à estrutura de oportunidades sociais, econômicas, culturais que provêm da sociedade, do mercado e do Estado. Para Abramovay (2002), a vulnerabilidade se traduz em profundas desvantagens para os adolescentes, que no plano subjetivo se caracteriza pelo desenvolvimento de sentimentos de incerteza e insegurança. Assim, a conformação das situações de vulnerabilidade implica, necessariamente, na interação entre objetividade e subjetividade, entre a realidade concreta e os sujeitos nela inseridos. O conceito de vulnerabilidade, além de sua característica dinâmica e mutante, deixa em evidência a preocupação com o contexto social em que vive
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o adolescente. Uma categoria de análise que considera não apenas a posse limitada de informações (que influenciam de fato no grau de vulnerabilidade), mas ao mesmo tempo, permite fazer uma avaliação mais abrangente dos seus aspectos negativos e positivos. Neste sentido, ao fazermos uso do conceito de vulnerabilidade nos estudos sobre adolescência, devemos abranger nas análises os elementos simbólicos e culturais, as estratégias individuais e grupais para lidar com o enorme volume de informações oferecidas por uma sociedade extremamente competitiva e individualista. Na prática, isto significa que não podemos mais pensar a prevenção a partir de um único referencial. É preciso desvendar essa questão para se tentar compreendê-la, até porque a inexistência da ideia de futuro torna a prevenção algo muitas vezes “inalcançável”. No entendimento da pesquisa, a escola pode sim, a partir de determinadas condições, se constituir no lugar para se discutir sobre a superexposição do corpo e da sexualidade humana, da erotização precoce de nossas crianças, e das relações de gênero no seu interior. Porém, devemos fugir dos esquemas preestabelecidos de uma sexualidade normal e hegemônica. Nesta perspectiva, a escola ao se constituir ambiente educacional interativo, se afirma como um espaço de construção da cidadania, podendo desenvolver com seus alunos/as, uma atitude crítico-reflexiva em relação às suas sexualidades. Na fala da direção da EP, esses momentos de interação são vistos como um passo em busca da informação e da prevenção. Todos são convidados a participar [...] Há presença de obstetras, há presença de enfermeiras que trabalham com planejamento familiar, e inclusive, nessa parceria, os alunos têm a chance de buscar os métodos contraceptivos, de ir ao posto de saúde e passar por consulta médica, para que seja descoberto o método contraceptivo mais adequado. E então, ele passa a receber recebendo gratuitamente, a partir da
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escolha feita, o método contraceptivo. [...] Na verdade, se recusar a falar sobre o assunto, não vai impedir de maneira alguma que ele decida, que ele inicie. Então, já que ele vai fazê-lo, que faça com responsabilidade. (PROFA. ÂNGELA). Em tese, as escolas vêm discutindo este assunto (orientação sexual), porém, só a informação, ou o modo como esta informação está sendo discutida, não está dando conta de que a adolescente faça a opção de iniciar a vida sexual com alguma responsabilidade e com alguns cuidados. Segundo a professora Rosângela essa informação é trabalhada cotidianamente, tanto dentro da sala de aula, como no contexto do sistema: As escolas, os sistemas educacionais, eles têm investido muito nessa questão de informação, investem bastante, eles não são desinformados. Eles fazem conscientes. Eu acho que há consciência do que eles estão fazendo. Há um outro fator que a gente não tenha atentado para ele, mas com certeza não é desinformação. Essa informação, ela tem sido trabalhada no ensino fundamental de forma sistemática (PROFA. ROSÂNGELA). Na fala da professora fica claro que a informação ajuda muito, mas ela não foi suficiente para mudar o comportamento dessas alunas. Por quê? Porque não se vê discutido o limite do indivíduo. Então, o que falta (principalmente na fala da professora Cássia), não é a falta de informação, é a falta de diálogo entre parceiros – o que ela chama de “cumplicidade daquele momento” e “conhecimento sobre suas causas” – que não se resume só a gravidez, mas pode ter consequências ligadas a uma DST. Se não houver essa consciência sobre o ato, nem que seja só no beijo, é fisicamente inviável. Então quando você começa a



36 



Diversas Diversidades



reconhecer a sua limitação, e principalmente como nesse caso, a afetiva. Quando você reconhece que naquele momento vai rolar uma situação, que você já não tem mais controle. Você tem que usar a informação antes disso. E a gente não vê isso ser falado. Todo mundo fala do teórico, mas da emoção ninguém fala. Por que será? Porque é difícil, porque o emocional na informação ainda não está bem trabalhado. Explicar a usar os métodos anticoncepcionais é uma coisa, agora sinalizar a emoção nisso é outra (PROFA. CÁSSIA). Como observamos, não basta simplesmente frequentar a escola, assistir as palestras, e receber as informações. É preciso compreendê-las. Assim, devemos destacar que o conhecimento é uma relação indissociável entre sujeito, objeto e processo de observação, e sua compreensão depende do que ocorre dentro do sujeito, de seus processos internos. Consequentemente, cada indivíduo aprende de uma maneira que lhe é específica. O conhecimento é uma forma de estar no mundo (HESSEN, 1987). Assim, ao entrevistar a aluna Carol, levantei questões, tendo como base o relato da professora Ângela, que buscavam entender qual posicionamento das alunas sobre a eficácia das palestras. Segundo a aluna: mesmo a escola trazendo pessoas para dar palestra, ninguém comenta sobre gravidez e DST/AIDS? Ninguém comenta! Eu não sei se é porque esse tema já está muito difundido. Porque não adianta alguém dizer que não sabe, que todo mundo sabe. Acontece e é irresponsabilidade mesmo. Mas eu não sei se é mais interessante falar da relação, do que falar sobre os métodos. Os métodos ficam meio de lado. Em toda conversa que você participa é assim. [...] Mas você quer saber, as doenças sexualmente transmissíveis são menos comentadas que a gravidez, menos ainda! Ninguém
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está nem ai para nada! Parece que é assim, não tem nada a ver, entendeu? É o principal meio que você pega, quer dizer tem pessoas que passam por transfusão de sangue, etc. Mas sendo o principal meio, é preocupante o modo como a gente ignora esse tipo de assunto (ALUNA CAROL). Então, como fazer para que este tipo de estratégia possa surtir efeito, contribuindo para uma redução de danos, possibilitando que os adolescentes consigam cuidar-se e prevenir-se de situações que coloquem em risco sua perspectiva de futuro? E ainda, por que alguns adolescentes, mesmo participando de grupos de discussão e tendo acesso às informações sobre prevenção, não conseguem se prevenir e acabam tendo de enfrentar situações como a gravidez? Entre as causas levantadas pela pesquisa sobre o não uso de métodos contraceptivos estão: (i) o pouco conhecimento a respeito da contracepção e da reprodução, bem como o uso correto desses métodos; (ii) a ausência de diálogo com seus familiares sobre sexualidade, bem como com seus parceiros sobre contracepção, sobretudo, as que não previnem somente a gravidez, pois não devemos perder de vista os riscos relacionados ao DST/AIDS.



Considerações finais No início da pesquisa, procurava “barrigas”. Queria ver “menina grávida”, queria saber sobre algo que inconscientemente já havia “afirmado”. Porém, durante o seu desenvolvimento, observei que não pode haver regras préestabelecidas sobre o fenômeno da gravidez na adolescência. Principalmente quando estamos falando da sua relação com a escola. Na verdade, nas minhas idas e vindas ao locus da pesquisa, encontrei manifestações de resistências e acolhimento. As resistências encontradas era resultado das tensões geradas pela díade educação/sexualidade, e ficavam mais evidentes nas manifestações
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contrárias de alguns professores que criticavam a visibilidade dada as alunas adolescentes que engravidam. Já as manifestações de acolhimento, advinham dos vínculos de sociabilidade e as novas condições de socialização presentes no interior da escola, foram possibilitadas pelas ações postas em prática no seu cotidiano. Ações que demonstravam que a construção de uma escola mais justa, implica afirmar a ação dos seus sujeitos na trama social que a constitui enquanto instituição. Neste sentido, é necessário que a diversidade faça parte do seu cotidiano, permitindo que as tensões e conflitos decorrentes desta diversidade, perpassem sua lógica socializadoras objetivando novas concepções curriculares, esta se constitui num espaço privilegiado de enfrentamento da gravidez na adolescência. Assim, buscou-se demonstrar neste texto, que quando a escola acolhe a diversidade e a diferença em seu cotidiano, cria as condições necessárias para que as alunas que vivenciaram a maternidade na adolescência, continuem a estudar. Ela cria espaços onde as experiências da maternidade na adolescência são socializadas no e pelo grupo, uma “socialização entre pares”, cujo resultado observado pela pesquisa apontou para a diminuição do número de adolescentes grávidas entre as alunas da escola pesquisada.



Diversas Diversidades 



39



Referências: ABRAMOVAY, Mirian. et al. Juventude, violência e vulnerabilidade social na América Latina: desafios para políticas públicas. Brasília: UNESCO/BID, 2002. AYRES, José Ricardo de C. M. Vulnerabilidade e Avaliação de Ações Preventivas. São Paulo: Editora eletrônica casa de edição, 1996. BRASIL. Censo demográfico 2000: fecundidade e mortalidade infantil: resultados preliminares da amostra / IBGE. Rio de Janeiro: IBGE, 2002. BAUER, Martin. W.; GASKELL, George. (orgs.). Pesquisa qualitativa com texto: imagem e som: um manual prático. Petrópolis, RJ: Vozes, 2002. BENINCASA, Miria; REZENDE, Manuel Morgado; CONIARIC, Janaína. Sexo desprotegido e adolescência: fatores de risco e de proteção. Psicologia: teoria e prática, v. 10, n. 2, 2008. BOURDIEU, Pierre. Pierre Bourdieu: escritos de educação. Petrópolis: Vozes, 1998. BOURDIEU, Pierre. A distinção: crítica social dos julgamentos. São Paulo: Edusp, 2007. CAMARANO, Ana Amélia. Fecundidade e anticoncepção da população jovem. In: Comissão Nacional de População e Desenvolvimento (CNPD), Jovens acontecendo na trilha das políticas públicas. Brasília: CNPD, 1998. p. 109-134. CARVALHO, Wellington Roberto G. de; FARIAS, Edson Santos; GUERRA JÚNIOR, Gil. A idade da menarca está diminuindo? Rev. paul. pediatr, v. 25, n. 1, p. 76-81, 2007. COLLI, Anita. Maturacion sexual de los adolescentes de Sao Paulo. In: Organización Panamericana de la Salud. La salud del adolescentes y el joven en las Americas. Washington, 1985. DESSER, Nanete. A. Adolescência, sexualidade e culpa. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos; Brasília, DF: Fundação Universidade de Brasília, 1993. DOMINGUES, Carla Magda Allan Santos. Identidade e sexualidade no discurso adolescente. Faculdade de Saúde Pública (Universidade de São Paulo), 1997. Dissertação de Mestrado.



40 



Diversas Diversidades



FERRAZ, E. A.; FERREIRA, I.Q. Início da Atividade Sexual e Características da População Adolescente que Engravida. In: SEMINÁRIO GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA. Rio de Janeiro, Ministério da Saúde/Family Health International/Associação Saúde Família, 1998. HEILBORN, Maria Luiza. Gravidez na adolescência: considerações preliminares sobre as dimensões culturais de um problema social. In: SEMINÁRIO GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA. Anais do Seminário Gravidez na Adolescência. Rio de Janeiro: CEPIA/IPEA, 1998. p. 23-32. HEILBORN, Maria Luiza et al. Aproximações socioantropológicas sobre a gravidez na adolescência. Horizontes Antropológicos. Porto Alegre, ano 8, n. 17, p. 13-45, jun. 2002 HESSEN, Johannes. Teoria do Conhecimento. Coimbra: Arménio Amado, 1987. MINAYO, Maria Cecília de Souza. O desafio do conhecimento: pesquisa quantitativa em saúde. São Paulo: Hucitec, 2000. SANTOS JUNIOR, José Domingues dos. Fatores etiológicos relacionados à gravidez na adolescência: Vulnerabilidade à maternidade. Disponível em: www.adolec.br/bvs/adolec/cadernos/capitulo/cap22.htm. Acesso em: 22 de fevereiro de 2004. TANNER, James Mourilyan. Growth at adolescence. Oxford: Blackwell Scientific Publications, 1962. VILAR, Duarte; GASPAR, Ana Micaela. Traços redondos: a gravidez em mães adolescentes. PAIS, José Machado. (Coord.). Traços e riscos de vida: uma abordagem qualitativa a modo de vida juvenis. Porto: Âmbar, 1999. p. 31-89. ZAGO, Nadir (org.). Itinerários de pesquisa: perspectivas qualitativas em sociologia da educação. Rio de Janeiro: DP&A, 2003.



Homossexualidade feminina e saúde sexual: algumas considerações a partir da produção bibliográfica neste campo Gabrielle Gomes Ferreira1



RESUMO: O objetivo deste artigo é analisar como tem se dado o debate da homossexualidade feminina no contexto da política pública de saúde. A partir do levantamento bibliográfico constatamos que a produção da temática ainda é escassa, necessitando de investimentos desde a formação que busquem garantir direitos mínimos para as mulheres lésbicas. Neste sentido é necessário que seja incorporado, pelas mais diferentes áreas e saberes profissionais, as lutas sociais dos sujeitos que historicamente são invisibilizadas/marginalizados, refletindo acerca das questões em torno das relações sociais entre os sexos/gênero e das sexualidades consideradas minorias.



1 Assistente Social formada pela Universidade Federal Fluminense (UFF) , Mestranda do Programa de Pós Graduação Mestrado Acadêmico em Serviço Social e Desenvolvimento Regional pela Universidade Federal Fluminense (UFF), Especialista em Serviço Social e Saúde pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e Especialista em Gênero e Sexualidade pelo Instituto de Medicina Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IMS/UERJ).
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I - Introdução A partir da minha inserção no Projeto de Extensão Juventude e Homoafetividade: Direitos Sexuais são Direitos Humanos desde 2008, da Universidade Federal Fluminense da cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro – Brasil, que abordava as discussões sobre as desigualdades e discriminação por gênero e sexualidade no cotidiano das relações sociais e suas interfaces com as garantias de direitos e acesso as políticas públicas, pude perceber questões inquietantes que me direcionaram para a minha pesquisa da graduação que trabalhava com as problematizações de gênero e sexualidade no cotidiano da educação escolar. A priori esta pesquisa nos evidenciou que os “guetos” invisibilizados e existentes na escola faziam com que as mulheres lésbicas não fossem percebidas e consequentemente sofressem com a violência, a opressão e a discriminação, muitas evadindo deste espaço. Esta invisibilidade também foi percebida no que tange a outras políticas e serviços, tais como, saúde, lazer, segurança, trabalho, entre outras, as marginalizando e excluindo. A partir da segregação das singularidades contida na diversidade humana - sexo, gênero, orientação sexual, religião, geração - evidenciamos uma clara hierarquização que mais uma vez relegava a mulher o “último” lugar na escala de “poderes”. Ainda que os gays fossem hostilizados e discriminados dentro da escola, sua sexualidade era percebida, mesmo como algo desviante e proibido. E nós meninas e mulheres? Onde estava o nosso direito as sexualidades? Desta forma a presente pesquisa advém de uma série de inquietações em torno das discussões que se reconhece, como campo de estudos sobre gênero e sexualidade, e que me acompanharam durante toda trajetória acadêmica e profissional. Considerando que vivemos em um mundo marcado por uma sociabilidade patriarcal e com determinada hegemonia sobre o que é normativo, passamos a questionar de que forma se constrói uma naturalização da centralidade da noção de indivíduo a partir de relações de poder, sendo
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este indivíduo o homem branco, cristão, ocidental, heterossexual e, mesmo integrante da classe trabalhadora, pertencente aos segmentos superiores em relação aos demais sujeitos sociais. Essa preponderância incide sobre formas de ordenamento de relações sociais entre sujeitos de diferentes orientações sexuais, raças e etnias e gerações, e também na forma como se organizam as profissões e os diferentes saberes. Passamos então a questionar como a partir de uma concepção androcêntrica constitui-se a condição e a subordinação da mulher na sociedade e de todo um ordenamento na busca pela conformação de um determinado padrão de feminino. Não obstante as questões até aqui apresentadas que conformam um “tipo ideal de homem”, a “mulher ideal” também deveria ser aquela que estava dentro das normas esperadas, ser uma mulher branca, cristã, ocidental, heterossexual e com um determinado recorte de classe. Esta normatização dos indivíduos acaba por definir formas de ser e agir na sociedade, desta maneira não é preciso apenas ser um “tipo ideal” de homem ou mulher, mas a tipificação deste indivíduo inclui também não apresentar características determinadas como do outro sexo. Mulheres não devem apresentar características ditas masculinas, que vão contra ao padrão de feminilidade, nem os homens devem apresentar características ditas femininas, que firam a sua virilidade aproximando-o da ideia de feminino, normatizando assim o campo da sexualidade. Nas sociedades profundamente marcadas pela dominação masculina, a homofobia organiza uma espécie de “vigilância do gênero”, pois a virilidade deve se estruturar não somente em função da negação do feminino, mas também da rejeição à homossexualidade. A homofobia é a estigmatização, por repulsa ou violência, das relações sensíveis entre homens, particularmente quando esses homens são apontados como homossexuais ou se afirmam como tais. É, igualmente, a
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estigmatização ou negação das relações entre mulheres que não correspondem a uma definição tradicional de feminilidade (BORRILO, 2009, p.22). Diante tais fatos observamos que a homossexualidade feminina tende a ser invisibilizada e marginalizada refletindo não somente na constituição das políticas públicas e nos serviços de saúde, mas também na forma como a temática da homossexualidade feminina é percebida pelos diferentes profissionais de saúde e pela produção técnico- científico neste campo, fruto das contraditórias relações societárias em que se inserem tanto as políticas como as profissões. Na busca de ilustrar a produção técnico-científica acerca da homossexualidade feminina e sua interface com a saúde nas variadas áreas do saber científico no Brasil, realizaremos como parte integrante deste estudo um levantamento bibliográfico junto a algumas bases de dados bibliográficos digitais. Elencamos deste modo as seguintes palavras-chave: lésbicas, lesbianidades, lesbianismo, bissexualidade feminina, homossexualidade feminina, homossexualismo feminino e mulheres que fazem sexo com mulheres (MSM). A escolha destas palavras-chave teve como critério permitir que fosse acessado o maior número de referências bibliográficas possível, através da diversificação da nomenclatura. Desta maneira foram consultadas o total de três bases: a BIREME (Biblioteca Virtual em Saúde), o Portal de periódico da Capes e a Scielo (Scientifyc Electronic Library Online). O objetivo deste artigo é analisar como tem se dado o debate da homossexualidade feminina no contexto da política pública de saúde a partir do indicativo de produções bibliográficas neste campo e pelos profissionais das mais diversas áreas do saber. Neste sentido a relevância deste estudo encontra-se em problematizar e publicizar a invisibilidade das relações afetivo-sexual de mulheres lésbicas no campo da saúde, uma vez que aquilo que não é visto não é lembrado ou simplesmente não existe. Nossa expectativa é que essa pesquisa contribua na publicização crítica de um assunto que carece de investimentos reflexivos desde
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a formação até a produção e divulgação de materiais que possam contribuir para viabilização da garantia de direitos sociais mínimos às mulheres lésbicas no campo em questão e para além deste.



II - Homossexualidade Feminina e Cidadania no Brasil: considerações iniciais. Invisibilizadas ao longo dos últimos séculos da história ocidental, as mulheres, frequentemente, só passaram a ser percebidas quando estabelecidas em relação de conjugalidade com homens, como instrumentos do prazer masculino e/ou em relação de submissão e satisfação de suas vontades, ou seja, ao longo do processo histórico, as mulheres muitas vezes foram tratadas com invisibilidade e privadas de autonomia no plano da sexualidade entre outros, convivendo cotidianamente com a violação de seus direitos. A violação dos direitos de cidadania das mulheres pode ser entendida como um ato de violência, pois coloca muitas mulheres em situação de distinção e opressão em relação aos homens. Tal situação pode se agravar quando sua a orientação sexual não é heterossexual. A violência historicamente dirigida às mulheres é basicamente violência de gênero e afeta as mulheres por razões culturais relacionadas à conjugalidade e à sexualidade. Uma violência masculina exercida contra a mulher apresenta a necessidade do homem de controlá-la e exercer poder sobre ela. A violência é um conceito socialmente construído (PASINATO, 2006) e, quando afeta as mulheres, é apoiado por parte significativa da sociedade devido à estrutura patriarcal da mesma (ALMEIDA, 1998). Saffioti (2004) ressalta que patriarcado é um caso específico das relações de gênero, onde estas são desiguais e hierárquicas, estabelecendo relações de poder. Pontua que o gênero é um conceito mais amplo que patriarcado, pois o gênero acompanharia a humanidade desde sua existência – gênero humano – mas o patriarcado é um fenômeno que surge recentemente articulado
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a industrialização do capitalismo. Salienta que o conceito de patriarcado esta presente em todos os espaços sociais, estabelecendo uma relação hierárquica de poder civil e não privada, tendo por base a ideologia e violência. Se pelas relações estabelecidas na “ordem patriarcal de gênero” os direitos das mulheres eram e são frequentemente violados, esse cenário pode se agravar quando a mulher se vê como lésbica ou simplesmente mantém relações afetivosexuais com outras mulheres, pois esta contingência a projeta em um local onde sente os efeitos tanto do pertencimento a um gênero – feminino/masculino menos valorizado socialmente, quanto por ter uma orientação sexual fora das expectativas sociais, ou seja, está à margem do modelo hegemônico de sexualidade, a heterossexualidade. Diante de relações sociais marcadas por uma perspectiva falocêntrica, heterossexual e patriarcal, as mulheres tendem a não serem reconhecidas em suas necessidades, sendo o gênero feminino e todos os atributos sociais relacionados a ele, frequentemente inferiorizados. Esta situação pode tornar-se mais grave porque, na maioria das sociedades ocidentais contemporâneas, existe ainda forte resistência ao reconhecimento do direito feminino à sexualidade, sem que esteja vinculada à possibilidade de reprodução. Segundo Borrilo as lésbicas sofrem de um “acúmulo de discriminações” (2009, p.23), pois além da opressão que confere ao gênero feminino um status inferior aos homens, à sexualidade das mulheres que se relacionam afetivosexualmente com outras é vista como “fora” dos padrões estabelecidos pela norma. Em uma sociedade que submete a sexualidade feminina à masculina, as “relações eróticas e afetivas tornam-se impensáveis” (BORRILO, 2009, p.23), reafirmando ainda mais a invisibilidade social das lésbicas. De acordo Butler (2004), os esquemas de reconhecimento disponíveis podem desconstruir tanto num ato de reconhecimento como na sua negação. Estar ou não visível, receber ou não “reconhecimento” torna-se um lócus de poder através do qual o “humano” é diferencialmente produzido.
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Na saúde, a mulher lésbica também encontra profissionais que, com frequência, não demonstram preparo (e, algumas vezes, interesse) para lidar com as suas possíveis especificidades e necessidades. Tal lacuna pode ser observada desde o momento da formação dos/as profissionais de saúde até nas ações de saúde muitas vezes de cunho moralista e valorativo nos termos da moralidade sexual dominante. Frente a esta problemática e por medo de se sentirem constrangidas, 40% das lésbicas que vão ao ginecologista, sequer dizem a(o) profissional que se relacionam afetiva e/ou sexualmente com mulheres, 28% delas referem maior rapidez no atendimento quando mencionam e 17% afirmam que os/as profissionais, depois da revelação da orientação sexual, deixaram de solicitar alguns exames considerados por elas como necessários (Rede Feminista de Saúde, 2006: pág.: 27). O mercado até hoje não oferece produtos de proteção contra DST’S específicos para relações sexuais entre mulheres. Ainda que existam formas “artesanais” de improvisar tais produtos a partir de luvas de látex, preservativos masculinos, entre outros materiais, este tipo de informação não é regularmente socializado nos lugares de lazer onde há maior concentração de lésbicas e, tampouco, está ao alcance da maioria se pensada a inserção de classe social e o acesso ou não que este dado permite. Diante todo esse cenário de inexistência/insuficiência do debate nas principais políticas sociais, observamos que algumas respostas têm sido dadas pelo Estado como a criação de políticas e programas2 que visem garantir os direitos de cidadania a tais sujeitos. Em muito este cenário é impulsionado por força da pressão dos movimentos feministas e gay que aumentou nas décadas de 1970 e 1980, devido ao próprio contexto político da época, que culminou em uma Constituição dita “cidadã”. Nas décadas seguintes, esta pressão se manteve e amplificou com a 2 São exemplos: o Programa Brasil Sem Homofobia, o Plano Nacional de Cidadania LGBT, a Política Nacional de Saúde Integral LGBT, a Política Nacional de Saúde das Mulheres, entre outros.
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visibilidade que as paradas LGBT tiveram progressivamente e com a incidência na política pública de saúde, possibilitada pela tática de enfrentamento ao HIV/ AIDS desenvolvida por diferentes gestões do Ministério da Saúde e por muitas Secretarias estaduais e municipais de saúde. A pressão neste sentido resultou em uma série de normativas e com a inclusão da atenção à diversidade sexual e de gênero em várias políticas formuladas por tais instâncias governamentais. Podemos afirmar que tais políticas e programas, mecanismos e ações legais contribuíram para uma nova cultura em torno da aceitação e da sociabilidade das mulheres lésbicas, mas ainda estão distantes de fundarem o acesso a direitos como a saúde sexual. Pensar em cidadania, neste sentido, é extremamente contraditório, uma cidadania que se estabelece via acesso a direitos que, contraditoriamente, e cotidianamente são negados. Enquanto registram-se avanços formais na conquista dos direitos sociais, da Seguridade Social e da gestão das políticas, através da Constituição Federal de 1988, esta tem que ser implantada num contexto de questionamentos desse modelo de Estado, em razão da crise estrutural do capitalismo. É preciso ressaltar que no sistema capitalista o debate em torno do direito ainda é muito controverso principalmente se aventarmos que, a partir da perspectiva materialista histórico dialética, “direitos” não levam à emancipação humana. Segundo Iasi: O processo de constituição da moderna sociedade capitalista apresenta-se paradoxalmente como a implementação de direitos que estariam na base da emancipação do ser humano das amarras da servidão feudal, do absolutismo monárquico, do obscurantismo dos dogmas da fé, para inaugurar uma época de luzes, de liberdade, de livre arbítrio e de igualdade. Esta emancipação, no entanto, acaba circunscrevendo-se em uma emancipação meramente política, na qual o Direito ocupa papel central, pois se trata



Diversas Diversidades 



49



de uma liberdade e de uma igualdade fundamentalmente jurídica. O limite de tal emancipação é que aquilo que se torna igualdade perante a lei, ainda se produz e se reproduz como desigualdade de fato. [...] O Direito deixa de ser um meio dos seres humanos em relação, mas aquilo que permite a própria relação social. (Iasi, 2009, p.171-172) Desta forma a busca pela igualdade e emancipação humana só será possível através de uma mudança estrutural, que inclui também novas relações sociais, dentre estas as relações sociais entre os sexos. Para que esta mudança estrutural ocorra é necessário que Estado, assim como o direito, possam ser percebidos como parte integrante da produção e reprodução dos indivíduos e não como algo alheio ou superior estes. Neste contexto, de uma cidadania pautada nos marcos do atual sistema capitalista, pensar a homossexualidade feminina significa compreender que a invisibilidade da sexualidade feminina visa responder às necessidades do modelo hegemônico que transformam as diferenças em profundas desigualdades sociais fragmentando os sujeitos e suas lutas sociais. No que tange a homossexualidade feminina esta se constitui enquanto mais um elemento na luta pela emancipação das mulheres, a luta pelo reconhecimento civil do direito a sexualidade expressa para além do ordenamento das relações patriarcais entre os sexos, pensada a conjugalidade entre homens e mulheres. A visibilidade traz consigo o reconhecimento e legitimidade de ações que podem ser pensadas no campo coletivo, mas o seu oposto, a sua negação, o ser “invisível” implica na violação das mulheres lésbicas e bissexuais, transformando as demandas destas em algo individualizado. Desta forma, nega-se o acesso a serviços e direitos que garantem condições mínimas de uma vida sem distinção, preconceitos e/ou discriminação, em uma sociedade que estruturalmente transforma as diferenças individuais em desigualdades sociais.
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III – Revisão Bibliográfica sobre Homossexualidade Feminina e Saúde Sexual. Como demonstrado anteriormente à homossexualidade feminina tende a ser invisibilizada ao longo da hist. Este fato reflete não somente na constituição das políticas públicas, mas também na forma como a temática da homossexualidade feminina é percebida pelos diferentes profissionais de saúde e na produção técnico-científica acerca deste tema. Neste momento busco apresentar um breve levantamento bibliográfico realizado entre os meses de agosto de 2013 a outubro do ano de 2013 acerca da homossexualidade feminina, demonstrando de forma inicial como diferentes áreas e saberes científicos no Brasil vem se apropriando da temática. Para o levantamento bibliográfico junto a algumas bases de dados bibliográficos digitais, elencamos palavras-chave da pesquisa, a saber: lésbicas, lesbianidades, lesbianismo, bissexualidade feminina, homossexualidade feminina, homossexualismo feminino e mulheres que fazem sexo com mulheres (MSM). A escolha destas palavras-chave teve como critério permitir que fosse acessado o maior número de referências bibliográficas possível, através da diversificação da nomenclatura. Foram consultadas o total de três bases: a BIREME (Biblioteca Virtual em Saúde), o Portal de periódico da Capes e a Scielo (Scientifyc Electronic Library Online). No interior da Bireme, destacamos as seguintes bases de dados onde referências foram encontradas: a LILACS – Literatura latino americana e do Caribe em Ciências da Saúde e a MEDLINE (Literatura Internacional em Ciências da Saúde e Localizador de Informações em Saúde Regional). Na Scielo, destacamos as seguintes revistas acadêmicas, onde referências
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foram encontradas: a Revista Estudos Feministas3 (UFSC), a revista Cadernos Pagu4 (UNICAMP), a revista Cadernos de Saúde Pública5 (FIOCRUZ), a revista Physis6 e a revista Sexualidad, Salud y Sociedad 7 (ambas UERJ). Os dados a seguir buscam descrever de forma inicial o estado da arte bibliográfica sobre a homossexualidade feminina. Em função das limitações temporais inerentes a esta pesquisa, não pude realizar uma análise do conteúdo destes trabalhos, limitando-me a descrever as áreas e subtemas as quais se vinculam e sua expressividade numérica. No interior da Bireme, destacamos as seguintes bases de dados: a LILACS (Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) onde foram encontrados 79 artigos. 3 É um periódico de publicação quadrimestral, indexado e interdisciplinar, de circulação nacional e internacional. A Revista Estudos Feministas aceita originais, em português e em espanhol, em forma de artigos, ensaios e resenhas, que podem ser tanto específicos a uma determinada disciplina quanto interdisciplinares em sua metodologia, teorização e bibliografia (cf. a página eletrônica: https://periodicos.ufsc.br/index.php/ref.



4 Criada em 1993, é um dos principais periódicos brasileiros centrados na problemática de gênero, divulga reflexões teórico-metodológicas, resultados de pesquisa, documentos e resenhas, abordados a partir de diferentes perspectivas teóricas. Para mais informações ver a página eletrônica http:// www.pagu.unicamp.br/node/8.



A revista publica artigos originais que contribuam para o estudo da saúde pública em geral e disciplinas afins, como epidemiologia, nutrição, parasitologia, ecologia e controles de vetores, saúde ambiental, políticas públicas e planejamento em saúde, ciências sociais aplicadas à saúde, dentre outras. Para mais informações, ver página eletrônica http://www.scielo.br/revistas/csp/paboutj.htm. 5



6 É uma publicação trimestral do Instituto de Medicina Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IMS-UERJ). Sua orientação editorial é aberta para a produção na área de Saúde Coletiva, enfatizando abordagens interdisciplinares críticas e inovadoras nas áreas de Ciências Humanas e Sociais e de Política, Planejamento e Administração em Saúde. Para mais informações ver a página eletrônica http://www.scielo.br/revistas/physis/paboutj.htm



7 Desenhado pelo Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM / IMS / UERJ), tem como objetivo promover a troca de bolsa de estudos da América Latina e sua disseminação entre os pesquisadores, ativistas e formuladores de políticas. A revista tem como objetivo publicar artigos originais, com foco no contexto dos países latino-americanos, explorar as dimensões culturais e políticas da sexualidade. Para mais informações, ver a página eletrônica http://www.e-publicacoes. uerj.br/index.php/SexualidadSaludySociedad/about/editorialPolicies#focusAndScope
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Dentro os quais 80% da área da Saúde Coletiva, 9% cuja área não foi identificada, 6% da psicologia, 3% da psiquiatria e 1% da Ciências Sociais e do Direito e a MEDLINE (Literatura Internacional em Ciências da Saúde e Localizador de Informações em Saúde Regional) onde foram encontrados 5 artigos. Na Scielo, destacamos as seguintes revistas acadêmicas: a Revista Estudos Feministas8 (UFSC) com 46 artigos, onde a respeito da saúde sexual de lésbicas, dos 46 artigos encontrados, apenas dois faziam referência ao tema, representando 4% dos trabalhos. A revista Cadernos Pagu9 (UNICAMP), com 07 (sete) artigos todos da área das Ciências Humanas, onde nenhum trabalho discutia especificamente a saúde sexual das lésbicas. A revista Cadernos de Saúde Pública10 (FIOCRUZ) onde foram encontrados 4 artigos onde 2 discutiam especificamente a saúde das mulheres lésbicas, a



8 É um periódico de publicação quadrimestral, indexado e interdisciplinar, de circulação nacional e internacional. A Revista Estudos Feministas aceita originais, em português e em espanhol, em forma de artigos, ensaios e resenhas, que podem ser tanto específicos a uma determinada disciplina quanto interdisciplinares em sua metodologia, teorização e bibliografia (cf. a página eletrônica: https://periodicos.ufsc.br/index.php/ref.



Criada em 1993, é um dos principais periódicos brasileiros centrados na problemática de gênero, divulga reflexões teórico-metodológicas, resultados de pesquisa, documentos e resenhas, abordados a partir de diferentes perspectivas teóricas. Para mais informações ver a página eletrônica http:// www.pagu.unicamp.br/node/8. 9



10 A revista publica artigos originais que contribuam para o estudo da saúde pública em geral e disciplinas afins, como epidemiologia, nutrição, parasitologia, ecologia e controles de vetores, saúde ambiental, políticas públicas e planejamento em saúde, ciências sociais aplicadas à saúde, dentre outras. Para mais informações, ver página eletrônica http://www.scielo.br/revistas/csp/paboutj.htm.
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revista Physis11 com 5 artigos onde 1 discutia especificamente a temática da saúde sexual e a revista Sexualidad, Salud y Sociedad12 ( (ambas UERJ) com 5 artigos onde 2 tratavam diretamente da temática. No portal Capes13 foram encontrados 93 artigos. Dentre eles, 45% eram oriundos das Ciências Sociais, 42% da saúde coletiva, 7% das Ciências Humanas, 3% da Literatura, 2% da Enfermagem e 1% de área não identificada. Dos 93 artigos encontrados no Portal Capes 87% não discutiam a saúde sexual de lésbicas e apenas 13% abordavam a temática. Desta forma os gráficos abaixo sintetizam os dados que foram encontrados nas bases bibliográficos consultadas por cada área de saber científico, tanto os artigos que tratam da homossexualidade feminina de forma geral (assuntos como educação, direito, sociabilidade, entre outros), como os artigos que abordam especificamente a relação homossexualidade feminina e saúde sexual.



11 É uma publicação trimestral do Instituto de Medicina Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IMS UERJ). Sua orientação editorial é aberta para a produção na área de Saúde Coletiva, enfatizando abordagens interdisciplinares críticas e inovadoras nas áreas de Ciências Humanas e Sociais e de Política, Planejamento e Administração em Saúde. Para mais informações ver a página eletrônica http://www.scielo.br/revistas/physis/paboutj.htm.



12 Desenhado pelo Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM / IMS / UERJ), tem como objetivo promover a troca de bolsa de estudos da América Latina e sua disseminação entre os pesquisadores, ativistas e formuladores de políticas. A revista tem como objetivo publicar artigos originais, com foco no contexto dos países latino-americanos, explorar as dimensões culturais e políticas da sexualidade. Para mais informações, ver a página eletrônica http://www.epublicacoes. uerj.br/index.php/SexualidadSaludySociedad/about/editorialPolicies#focusAndScope



13 O Portal de Periódicos, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), é uma biblioteca virtual que reúne e disponibiliza a instituições de ensino e pesquisa no Brasil o melhor da produção científica internacional. Ele conta com um acervo de mais de 35 mil títulos com texto completo, 130 bases referenciais, 11 bases dedicadas exclusivamente a patentes, além de livros, enciclopédias e obras de referência, normas técnicas, estatísticas e conteúdo audiovisual. Para mais informações, ver a página eletrônica http://www.periodicos.capes.gov.br/index.php
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Do total de 277 artigos, 120 foram da área da Saúde Coletiva (43% do total); 59 das Ciências Humanas (21% do total); 43 das Ciências Sociais (16% do total); 34% do Serviço Social (12%); 07 da psicologia (3% do total); 6 de área não identificada (1%); 2 da psiquiatria e 2 da enfermagem (1% cada) e 1 do Direito como ilustrados nos gráfico abaixo. Trabalhos sobre homossexualidade feminina no total das bases consultadas.



Trabalhos sobre homossexualidade feminina e saúde sexual no total das bases consultadas.
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IV – Breves Considerações. No campo da saúde brasileira, podemos destacar que a partir dos anos de 1990 ocorreu uma intensificação nas demandas apresentadas pelas mulheres lésbicas tais como: prevenção ao uso e abuso de drogas lícitas e ilícitas, sensibilização dos agentes executores do Programa de Saúde da Família (PSF) a fim de possam reconhecer o casal lésbico também como família, prevenção e tratamento para DST’S, prevenção e tratamento de cânceres, especialmente de colo de útero e de mama, possibilidade de presença da companheira no parto e prevenção e combate à violência entre casais de mulheres, que vêm impactando e provocando mudanças na percepção e organização das lésbicas, tanto entre elas mesmas como na agenda pública, ainda que não na extensão requerida pelo movimento. Mas o que de fato significaria uma saúde de qualidade que atendesse às demandas das mulheres lésbicas, em sua similaridade e possíveis diferenças com relação às mulheres estritamente heterossexuais? A preparação para esse estudo me fez concluir que uma saúde de qualidade vai além de atendimento médico profissional. Uma saúde de qualidade inclui a educação em saúde, que dentre seus objetivos podemos destacar, os trabalhos de informação e prevenção, serviços que garantam condições dignas de vida e acesso a políticas de trabalho e renda, segurança, moradia, saneamento básico e lazer, uma vez que estas contribuem não só para o bem estar físico, mas também mental. Um Parlamento e um sistema jurídico sensível que possam garantir que os avanços conquistados, possam ser transformados em lei, ampliados e possam ser efetivados. Além, é claro, de uma formação qualificada para todos/as os/as profissionais que iram operacionalizar as políticas e serviços por elas acessados. Somente a partir dessas premissas supracitadas, é que podemos começar a travar um sério debate em torno da questão da saúde sexual das lésbicas e da saúde de uma maneira mais ampla. Observados esses pontos destaco o âmbito da formação profissional, onde ocorre uma lacuna na produção acadêmica e onde alguns temas ainda são
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vistos como transversais como menos importantes e apresentam de um modo geral uma clara distinção entre teoria e prática, dificultando a absorção de conteúdos fundamentais. Desta forma, acredito que tanto a ausência de uma formação crítica em torno das questões de gênero e sexualidade, entre os quais destaco a homossexualidade feminina, como a incorporação de alguns valores, os quais a própria formação não tem sido capaz de rever, contribuem para uma intervenção esvaziada. Outro aspecto relevante é que a ausência/escassez de produção bibliográfica que trate especificamente da saúde sexual das lésbicas no interior de algumas profissões, fruto também do pouco investimento neste assunto, reflete baixa apropriação da temática expressivamente por algumas categorias profissionais. Isto demonstra que as diferentes áreas tem produzido muito pouco sobre a temática, o que por sua vez, pode estar relacionado ao baixo investimento teórico das profissões nas temáticas de sexualidade, consideradas por muito como assunto das relações e do espaço privado. Como este assunto ainda é carregado de valores morais e mantido como assunto do mundo privado, a apropriação desse tema na formação é escassa e muitos profissionais vão para o campo de intervenção sem a mínima reflexão crítica sobre a temática. Este fato somado ao preconceito existente em torno da homossexualidade – feminina ou não – contribui não só para a dificuldade de se garantir a saúde enquanto um direito, mas o próprio direito a se exercer uma sexualidade livre e emancipada. Evidenciamos assim que questões preconceituosas de cunho misógino, sexista e homofóbico se façam presentes no cotidiano, pois de acordo com Heller (1985) o preconceito pode ser entendido como uma categoria fundamental do pensamento e do comportamento da vida cotidiana que se baseia em juízos de valores. Falsos juízos de valor caracterizam o preconceito, na medida em que o caráter pragmático da atividade cotidiana orientase em juízos já elaborados, esquemas recepção do todo social. Dessa maneira, os objetos e conteúdos de preconceito
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podem apresentar um caráter comum, concordando com concepções morais ou religiosas de um determinado grupo ou categoria social (Miranda 2012 apud Heller, 1985). Segundo a autora supracitada é do processo de construção da história, composto por esferas heterogêneas, que decorrem a formação dos valores, portanto, o preconceito como fruto de juízos de valores14 tem origens essencialmente históricas, categoria presente no comportamento e pensamentos cotidianos. Desta forma como homens e mulheres são inseridos na totalidade da vida cotidiana das mais diferentes formas, também sofrem de formas diversas e diferentes os preconceitos pautados em juízos de valores. Acerca dos mais variadas formas de preconceito que permeiam a vida cotidiana e são pautados em juízos de valores, destacamos o sexismo onde Borrillo (2009) o define como ideologia que organiza as relações entre os sexos, no seio da qual o masculino se caracteriza por seu pertencimento ao universo exterior e político, ao passo que o feminino denota intimidade e ligação com o ambiente doméstico. E a homofobia/lesbofobia15 que se caracterizam por ofensas, humilhações, ameaças e agressões físicas ou verbais exercendo forte pressão e controle principalmente entre os homens e que assim como a xenofobia, o racismo ou o antissemitismo, se manifesta de forma arbitrária qualificando o outro como contrário, inferior ou anormal e pondo-o para fora do universo comum dos humanos. (Borrilo, 2009). 14 Os juízos de valor segundo Heller (1985), são juízos referentes à sociedade e fundados por uma determinada teoria ou concepção de mundo, com características eminentemente objetivas, se pensamos em valores sociais como fatores ontológicos. Dentro da categoria juízos de valor, juízos cotidianos provisórios são juízos que se antecipam à atividade, conceitos antecipados, nem sempre encontrando confirmações empíricas e mesmo assim considerados saberes na ocasião de ocorrência, tendo em vista que a ação cotidiana comprova o conteúdo do juízo e eleva-o à condição de saber. (Miranda, 2012, apud Heller, 1985)



15 A lesbofobia consiste em uma especificidade no cerne de outra: a lésbica sofre uma violência particular advinda de um duplo menosprezo, pelo fato de ser mulher e pelo de ser homossexual. Diferentemente do gay, ela acumula discriminações contra o sexo e contra a sexualidade. (Borrilo, 2009, p. 23)
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Pensado, portanto, o preconceito como um processo histórico que constitui as relações sociais, seja ele por sexo, orientação sexual, raça/etnia ou religião, e a história como “substância da sociedade” (Heller, 1985), cabe destacar que ele se expressa de forma diferente para homens e mulheres. As lutas sociais de mulheres lésbicas e bissexuais, mulheres negras, mulheres do campo, mulheres domésticas e mulheres pobres, muitas vezes ficam subjugadas em nome de lutas sociais que privilegiam o “tipo ideal de mulher” e da família nuclear burguesa que correspondendo a ideologia dominante presente na sociedade. Considerar, portanto, o estado da arte bibliográfica, como instrumento viabilizador de alguns indicativos, foi de suma importância para compreender que a invisibilidade em torno da saúde sexual das lésbicas, como da própria temática



homossexualidade/sexualidade



feminina,



pode



advir



de



dois



importantes pontos: uma lacuna na formação profissional no que tange a temática sexualidade e o reflexo deste processo para a sistematização da prática e, consequentemente, para a consolidação de uma vasta produção bibliográfica que oriente as ações profissionais. A diversidade, a especificidade, a igualdade de direitos reivindicados pelas lésbicas se traduzem como demandas nas práticas dos profissionais, que, por sua vez, estão moldadas por um contexto de desigualdade sexual e de gênero, éticas profissionais específicas e constrangimentos de ordem estrutural e material do próprio cotidiano profissional. (Fachinni &Barbosa, 2004). Acredito que o levantamento bibliográfico ora realizado, possa ilustrar a forma como as diferentes áreas do saber vêm organizando suas produções bibliográficas em torno da saúde sexual das mulheres lésbicas e que este fato possa contribuir para que a sexualidade e a qualidade da assistência à saúde sexual deste segmento possa ser visível e para que possamos cobrar espaços de formação que garantam a qualidade mínima necessária para atender nossos/ as usuários/as. Espero que esta pesquisa, ainda que de forma breve e inicial, possa contribuir com aqueles/as interessados/as em discutir a temática, visando o aperfeiçoamento de suas ações cotidianas.
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Transgeneridade na escola: estratégias de enfrentamento João W. Nery1 Icaro Bonamigo Gaspodini2



A transgeneridade representa um âmbito de vivências subjetivas e intersubjetivas relacionadas ao rompimento com as normas binárias e essencialistas de gênero. Cada uma das diversas expressões da transgeneridade, entre elas a transexualidade, a travestilidade e a intersexualidade, expressam a diversidade da sexualidade humana. São sujeitos marcados pela transitoriedade identitária em oposição à fixidez heteronormativa. Entretanto, a singularidade de cada indivíduo é ignorada e inviabilizada quando se usa o estigma como estratégia de uma sociedade que profecia a normalidade binária autorrealizável em sua essência. Algumas pessoas preferem utilizar apenas a expressão trans* ou a sigla T* (ambas com os asteriscos), como um termo guarda-chuva cujo objetivo é abranger todas as manifestações da transgeneridade. Apoiamos nossas definições no consenso afirmado pelo CONGENID1 – Congreso Internacional sobre Identidad de Género y Derechos Humanos (2010), como um termo que 1 Graduado em Psicologia pelo Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), professor universitário, psicoterapeuta e pesquisador em gênero, especializado em Sexologia pelo Instituto Estadual de Diabetes e Endocrinologia (IEDE), ex-mestrando em Psicologia da Educação pela Universidade Gama Filho (UGF). Após a publicação de Viagem Solitária: memórias de um transexual trinta anos depois e depoimentos na mídia, tornou-se referência nacional como ativista por direitos LGBTTTI. E-mail: [email protected]. 2 Psicólogo (Faculdade Meridional - IMED). Mestrando em Psicologia (Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS). Bolsista PROSUP/CAPES (Núcleo de Estudos de Família e Violência - NEFAV). E-mail: [email protected] 1 Disponível em: . Acesso em: 27 fev. 2014.
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se refere, de modo genérico, a qualquer pessoa cuja identidade de gênero não coincide de modo exclusivo e permanente com o sexo designado no nascimento. Mais recentemente, o termo também tem sido utilizado para definir pessoas que estão constantemente em trânsito entre um gênero e outro, ou que não se identificam com nenhum dos dois gêneros estabelecidos. Neste texto, utilizaremos o termo “pessoas trans e/ou não binárias” para incluir todo o espectro das transidentidades: a transgressão da solidez das categorias de gênero. Os processos de manutenção da invisibilidade e da suposta anti-naturalidade da transgeneridade vêm sendo combatidos por diversas formas de articulação civil, política, acadêmico-científica, filosófica, artística, literária e religiosa. O esforço transdisciplinar envolvendo diferentes áreas do conhecimento tem se configurado em algumas conquistas e trabalhos úteis acerca da transgeneridade, aproximando vidas e revendo conceitos ultrapassados e excludentes. Infelizmente, a escola “exclui” as pessoas trans e/ou não binárias. Sem preparação e esclarecimento, o espaço de aprendizagem não acolhe, não reconhece e nem estimula crianças, adolescentes e adultos/as trans e/ou não binários. Resta-lhes a estigmatização e a discriminação. Entre as ferramentas imprescindíveis ao processo educacional, dicionários, enciclopédias e glossários reúnem significados que não apenas explicam determinado conceito, como criam realidades simbólicas através da linguagem que perpetuam. A revisão e atualização de termos e conceitos, no âmbito dos estudos em Gênero e Sexualidade, pode contribuir como instrumento de humanização, trazendo à inteligibilidade o que antes era abjeto. Os dicionários da língua portuguesa não oferecem definições para os termos “transgeneridade” ou “transgênero”, evidenciando a situação de invisibilidade dessa população. Assim, este trabalho tem o objetivo de contribuir no diálogo sobre novas perspectivas para a população de pessoas trans e/ou não binárias brasileiras, focando a discussão no espaço escolar. O conteúdo deste capítulo foi construído a partir de revisão bibliográfica, auxiliada pela experiência de vida do autor
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principal - transexual ativista brasileiro, responsável por grande parte do trabalho de divulgação da luta por direitos humanos negados à população trans masculina do país. Ao tratar do espaço homo-transfóbico2 a que são submetidas as pessoas ao frequentarem a escola, observa-se uma instituição que falha na promoção da igualdade de direitos e conscientização para a diversidade. O banheiro e o nome social são discutidos como exemplos marcantes de desrespeito à cidadania. Finalmente, foram apontados alguns caminhos para solucionar o problema, apresentando duas experiências ocorridas em países estrangeiros. Nesse contexto, os professores são humanizados, preocupados com a promoção da alteridade e possuidores de abordagens que combatam à estigmatização do trânsito de gênero.



1. O espaço escolar homo-transfóbico A rigidez dos valores conservadores de profissionais do espaço escolar revela o que Deleuze chamou de “microfascismos em nós” (FONSECA et al., 2008), o que se expressa por meio das atitudes autoritárias como o dedo em riste, o tom de voz alterado, as expressões faciais depreciativas, onde todos se vigiam mutuamente e cada um vigia a si mesmo. Para que se mantenha o sistema binário de gênero, pautado em um suposto alinhamento entre genitálias e expressões de masculinidade e feminilidade, a polícia do gênero se faz necessária. É preciso vigiar. Foucault (2000) alertou para os dispositivos arquitetônicos, os regulamentos de disciplina e sua organização interior, mostrando que sua arquitetura não é neutra. Muitas escolas apresentam muros altos e grades, justificados por razões de segurança. Há uma nítida separação do externo e interno, do permitido e do proibido, da forma como controlam as subjetividades e as identidades. O 2 Neste texto, utilizaremos o termo “homo-transfobia” como redução de “lesbo-bi-homo-transfobia”, apenas para facilitar a leitura. O termo “homofobia”, largamente utilizado na literatura e no movimento social, não representa a violência sofrida por pessoas trans e/ou não binárias.
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ambiente escolar está sendo pensado e organizado para abrigar e conservar/ reproduzir um projeto de sociedade branca, masculina, heterossexual e cristã (RODRIGUES; RAMOS; SILVA, 2013). É comum que pessoas trans e/ou não binárias estejam emocionalmente frágeis ao adentrarem no ambiente escolar. No entanto, em vez de acolhimento, recebem mais estigmatização ou silêncio por parte de quem as oprime (JUNQUEIRA, 2009). Bento (2011) adverte que os próprios catálogos internacionais de doenças mentais mencionam o espaço escolar como um dos maiores responsáveis pelo sofrimento vivenciado pelas pessoas trans e/ou não binárias evidenciando o caráter interrelacional desse sofrimento), sendo o “heteroterrorismo” - o responsável pelos processos de “expulsão”, e não de “evasão”, como ingenuamente se interpreta a ausência dessas pessoas na escola. Nela se ensinam conteúdos construídos sob a ótica machista da heteronormatividade: conhecemos a História, a Biologia, a Filosofia, a Sociologia, todas construídas fundamentalmente por homens cisgêneros3 e transmitidas através de uma lógica supostamente natural de seus desenvolvimentos. Lionço e Diniz (2008), ao analisarem a qualidade discursiva de materiais utilizados pelas escolas brasileiras, concluíram que os dicionários reproduzem definições explicitamente homo-transfóbicas e que os livros didáticos basicamente não mencionam a diversidade sexual, além de contribuírem para o processo de naturalização da heterossexualidade. A pesquisa de Altmann (2009) mostra que a disciplina de Educação Física se configura como um intraespaço escolar que merece destaque entre as produções de diferenças de gênero, através da separação, classificação e hierarquização. Baseando-se em argumentos biologizantes e sexistas, justifica-se a inserção, adesão e permanência de meninos e meninas em diferentes práticas corporais e esportivas. Muitas crianças (incluindo as cisgêneras) se sentem discriminadas e se isolam para não participar das atividades. Pessoas cis (ou pessoas cisgêneras) nasceram com genitálias e características sexuais que estariam em harmonia com os papéis de gênero a que lhe foram atribuídos socialmente.
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Desde a década de 90, os estudos de gênero começaram a questionar a visão naturalista e essencialista do corpo, demonstrando que ele não é a-histórico, nem pré-discursivo, assim como as relações de gênero, que são socialmente produzidas. Durante este período, segundo Altmann (2009), algumas redes de ensino começam a implementar as aulas mistas, a princípio, com fortes resistências. No Ocidente, as articulações discursivas na Educação são feitas através dos saberes médico, jurídico e cristão. A escola, pedagogicamente, ainda tem uma visão biologizante da sexualidade e é um arsenal poderoso de produção e reprodução dos processos de normalização, das hierarquias sexuais e de gênero, marginalizando os “não-normalizáveis”. As instituições não apenas herdam a homo-transfobia, mas a cultivam e ensinam, ao consentirem sua ocorrência. É através da reificação dos modelos sociais de exclusão que a escola discrimina, expulsa ou silencia, ignorando as denúncias. Junqueira (2010) explorou o espaço da escola em busca da relação entre currículo e heteronormatividade, propondo a noção de “currículo em ação”, relacionado a diversas “situações de aprendizagem (formais e informais, planejadas ou não, dentro e fora da sala de aula), no âmbito das quais constroem‐ se saberes, sujeitos, identidades, diferenças, desigualdades, hierarquias e aprofundam‐se processos de marginalização e exclusão” (p. 208). O autor sugere que uma educação realmente inclusiva deve partir da desnaturalização da heterossexualidade e da desestabilização do disciplinamento heteronormativo. Este disciplinamento se fundamenta na criação de “verdades” (proto-ideias inventadas) que manipulam e controlam os corpos e suas condutas, acarretando hierarquizações de classe, raça, sexo e gênero. Os marcadores identitários são plurais, agindo como um concerto polifônico e compõem um dinamismo de características que, ao mesmo tempo, procuramos nos atribuir e são socialmente atribuídas a cada um de nós, ou seja, “a educação é um meio de ampliar o eu com experiências que só podem ser vividas através do outro” (BRITZMAN, 2004 p. 165).
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Mas onde há poder, há também possibilidades de resistência para borrar o engessamento dessas fronteiras. Pessoas trans e/ou não binárias são exemplos de sujeitos cujas vidas são ricas em manifestações de resistência.



2. O banheiro da escola A homo-transfobia é um problema social e, portanto, também educacional. Protege o agressor cuja violência prejudica a qualidade da formação de pessoas representativas da diversidade sexual. Essa forma discriminatória é multivariada e traduzida em inúmeros comportamentos de exclusão e invalidação. Quem quer que fuja às normas estabelecidas e constantemente reiteradas de uma sexualidade humana “correta”, pagará o preço de enfrentar as polícias do gênero. Em quase todas as escolas, assim como quaisquer outros espaços públicos, os banheiros são separados pelos gêneros masculino e feminino. No entanto, a sociedade tende a pautar-se na noção de sexo biológico para compreender o gênero, ou seja, não importa a expressão de gênero (aparência, visual, comportamento, voz) do sujeito, o que realmente importa é o órgão genital com o qual o sujeito nasceu. Este controle pseudo-pedagógico (fascista) dos corpos cria sérios problemas para pessoas trans e/ou não binárias. Algumas evitam o uso dos banheiros, retendo a micção por horas, o que em diversos casos, acarreta problemas crônicos nas vias urinárias. Ao investigarem as tecnologias heteronormativas da escola, Lima e Alvarenga (2012, p. 3), consideram que o banheiro [...] aparece como um espaço emblemático na constituição das diferenças de sexo e gênero. Porém, é interessante notar que a interpretação de que existem dois corpos diferentes, radicalmente opostos – a tal ponto de ser necessário ter um
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banheiro específico para cada sexo – foi uma verdade que, para se estabelecer e se tornar hegemônica, empreendeu uma luta contra outra interpretação sobre os corpos: o isomorfismo. Além da negação social de suas identidades de gênero, as pessoas trans e/ ou não binárias são obrigadas a passar por constrangimentos e agressões. No Brasil, não há uma lei federal que permita o uso do banheiro unissex. Cabe a cada estado ou município legislar sobre o assunto. Em um ensaio sobre banheiros e travestis na escola, Cruz (2011) debateu o tema com estudantes e profissionais, em busca de um levantamento sobre qual banheiro deveria ser utilizado por travestis. As diversas respostas foram elencadas da seguinte maneira: 1. o banheiro adequado era o “dos meninos”, porque ele tinha pênis, então tinha que usar o banheiro dos meninos; 2. o banheiro que deveria ser utilizado era o “das meninas” porque ele agora era mulher, se vestia como uma mulher; 3. o banheiro a ser utilizado era o “da diretora”, ou “dos(as) professores(as),



funcionários(as)”



que



significava



uma



proteção, porque podiam bater no(a) aluno(a) no banheiro dos meninos; 4. o banheiro a ser utilizado era o “da diretora” porque era difícil debater este tema com as famílias da escola; 5. o banheiro a ser utilizado era o “dos meninos” porque ele não podia ferir o direito das meninas a ter privacidade; 6. o banheiro a ser utilizado era “o das meninas” porque os meninos zombavam e podiam bater nele;
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7. o banheiro a ser utilizado era o da diretora porque os professores/as não gostavam da ideia de vê-lo utilizando o seu banheiro; 8. ele(a) poderia usar o banheiro que quisesse (poucas pessoas com esta visão); 9. talvez precisássemos de um terceiro banheiro; 10. talvez pudéssemos ter nas escolas um banheiro só (para alunos e alunas) (poucas pessoas com esta visão) (CRUZ, 2011)4. A ocorrência constante do pronome “ele” denota a explícita negação da identidade de gênero feminina de uma travesti, bem como a dificuldade do senso comum em distanciar sua noção de gênero de genitálias. A visão segregacionista de um terceiro banheiro também ilustra a forma tradicional de lidar com o desconhecido. A diversidade de opiniões sobre “o lugar do outro” nos mostra como tendemos a afastar o que não compreendemos: que vá para a sala da diretoria, para um terceiro banheiro ou para fora da escola. Assim, o banheiro torna-se um espaço representativo das manifestações homotransfóbicas consentidas ou negligenciadas pela escola.



3. A questão do nome social A dificuldade ou impossibilidade em mudar o nome de registro se configura como uma negação de reconhecimento, especialmente quando o nome designa um gênero com o qual a pessoa não se identifica. O nome social é aquele a partir do qual pessoas trans e/ou não binárias preferem ser reconhecidas, independente da anatomia corporal. Tais pessoas enfrentam diferentes experiências de discriminação e supressão de direitos nas escolas e instituições 4



A versão online da revista não oferece a paginação do parágrafo correspondente à versão impressa.
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de ensino superior públicas e privadas. Em 21 de novembro de 2011, foi publicada pelo MEC, a Portaria nº. 16125, reafirmando o compromisso do Ministério de desenvolver, em suas unidades, o tratamento das questões de educação em direitos humanos, assegurando às pessoas trans e/ou não binárias o direito à escolha de tratamento nominal nos atos e procedimentos do MEC. Entretanto, essas normas raramente são cumpridas, fazendo com que muitos/as deixem de estudar pelo constrangimento e agressões que sofrem, como as situações que vêm acontecendo nos últimos anos em relação ao ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio). A título de exemplo, reproduziremos a fala de um transhomem, no grupo FTM Brasil6 no Facebook: Fui fazer a matricula na faculdade, perguntei para a moça que me atendeu se eu poderia fazer a mudança do nome na lista de chamada. Ela disse que ia perguntar e sumiu. Voltou dizendo que não poderia mudar, pq senão teria que mudar o sistema todo e eles estariam “errados”, pq tem que ser o que esta no RG. Comentei sobre a portaria, mas ela falou que eu poderia então falar com a coordenação, Era o que me faltava, não conseguir ¬¬ 2012 deixei de estudar pq me lasquei na faculdade por causa do nome, fiquei 1 ano parado com medo e agora que conseguiram me convencer de voltar e mudar, da nisso. Fala sério.7



5 Disponível em: . Acesso em: 5 mar. 2014. 6 Nery tem acesso a diversos grupos fechados do Facebook, de onde coleta material sobre transmasculinidades para suas pesquisas, as quais têm sido publicadas e divulgadas em diferentes periódicos e eventos. 7 A transcrição foi feita sem correção gramatical ou interferência no conteúdo, respeitando a linguagem típica de internet e mantendo a fidelidade ao texto original.
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A transexual Milena Passos discorre sobre os problemas que enfrentou na escola devido à maneira pela qual era chamada: Quando ele (o professor) me chamava na sala de aula do nome o qual não condiz com a minha aparência, me trazia constrangimento e às vezes servia até de bullying para os colegas. Em vez de me agregar na escola, me expulsava da escola. Terminou que eu parei de estudar porque era muito preconceito, muita transfobia dentro da sala de aula8. Estes dois recortes ilustram o crescimento de inúmeras situações de violação de direitos, incluindo o desrespeito ao nome social, no âmbito de várias instituições educacionais do país. Esse foi o motivo que levou à elaboração de uma carta ao MEC, em 15 de agosto de 2013, durante o Seminário Internacional Desfazendo Gênero: subjetividade, cidadania e transfeminismo, realizado na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Levando em conta a extrema gravidade no país das condições de acesso e permanência educacional de adolescentes, jovens e adultos/as que não demonstram conformidade com o gênero que lhes foi imposto ao nascimento, solicitaram ao Ministério: 1) Reedição da Portaria n. 1612, a fim de que se pronuncie não apenas sobre o uso verbal do nome social, mas também quanto à sua utilização no máximo possível de documentos impressos, veiculados nas instituições educacionais do país; 2) Divulgação ampla e sensibilização dos agentes públicos envolvidos para o cumprimento da nova Portaria; 3) Que a reedição da Portaria contemple a possibilidade 8 Disponível em: . Acesso em: 5 mar. 2014.
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de uso dos banheiros em conformidade com a condição de gênero enunciada tanto por alunos/as quanto por professores/as e demais funcionários/as das instituições educacionais; 4) Que a nova Portaria estabeleça medidas educativas e sanções para os agentes e instituições educacionais que descumprirem o dispositivo do nome social e para as que desrespeitem a livre expressão de gênero de seus/suas frequentadores/as; e 5) Que o MEC empreenda medidas destinadas a agilizar os procedimentos de alteração de documentos escolares/ universitários impressos e eletrônicos em razão tanto do uso do nome social quanto de alterações judiciais de nome e sexo.9



4. Apontamentos para o combate à homo-transfobia Uma matéria do jornal O Globo Educação10 informou que, no país, entre os 443.405 profissionais da educação básica, contabilizados pelo Censo da Educação Básica de 2012, apenas 13.516, ou 3%, são homens. Tal quadro reflete medos infundados de parte de pais/mães em deixar seus filhos/filhas aos cuidados de um homem, reforçando a característica supostamente natural que interliga o “feminino” ao cuidado do outro. A pedagogia da hierarquização, através do policiamento dos papéis de gênero, encontra um importante espaço de ação entre as paredes e muros da escola.



9 Disponível em: . Acesso em: 5 mar. 2014.



10 Disponível em: . Acesso em: 28 mar. 2014.
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Com o objetivo de apontar caminhos para possíveis formas de manejo e combate à homo-transfobia na escola, inicialmente citaremos dois exemplos de ações realizadas no âmbito internacional. A Suécia pode ser considerada um exemplo de país onde iniciativas para a eliminação da hierarquia de gênero são empregadas desde a pré-escola. Uma rápida busca no Google utilizando os descritores “Suécia” e “gênero” resultará em dezenas de páginas com notícias trazendo assuntos tais como o uso de um pronome neutro recentemente criado na língua sueca ou bonecos assexuados utilizados na pré-escola com a tentativa de se afastar dos papéis de gênero. Os banheiros públicos desse país são unissex, atitude que faz parte da cultura de uma população preocupada com a igualdade entre os gêneros. Os Legisladores/ as suecos/as, em 1998, aprovaram uma lei exigindo que as escolas garantissem oportunidades iguais para meninos e meninas. Em agosto de 2013, a Califórnia tornou-se o primeiro estado norteamericano a sancionar uma lei estadual, determinando direitos a estudantes que são pessoas trans e/ou não binárias. Desde o pré-primário até a 12ª série, obriga as escolas públicas a permitirem o acesso dessas pessoas aos banheiros e vestiários que quiserem11. No Brasil, ainda não há lei que combata a homo-transfobia. Desde fevereiro de 2013, tramita, no Congresso Nacional, um Projeto de Lei de Identidade de Gênero (nº 5002/13) – Lei João W Nery, de autoria dos deputados federais Jean Wyllys e Erika Kokay, que prevê a alteração de prenome e gênero sem a necessidade de cirurgia, hormonização ou processo judicial e, que despatologiza as transidentidades. Docentes não recebem formação acerca da cartografia da “vida social do corpo” (BUTLER, 2004, p. 238), de como se processam os vários dispositivos trans e/ou não binários e de como funcionam estes mecanismos de resistência



11 Comunicado de Imprensa. Disponível em: . Acesso em: 27 fev. 2014.
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numa sociedade binária, compulsoriamente heteronormativa. Os corpos pósdiscursivos deveriam ser postos na arena dialógica. Outra forma estratégica de combate à homo-transfobia se refere à formação de profissionais da área Biomédica e das áreas Psi. Por definirem os caminhos da linguagem a ser utilizada na escola, essas profissões se tornam responsáveis por disseminar informações e promover discussões para o enfrentamento da homotransfobia. A lacuna causada pela invisibilidade das questões da diversidade sexual começa na formação acadêmica, quando não existe a obrigatoriedade de disciplinas que tratem especificamente de gênero e sexualidade. Ao se depararem com a realidade, profissionais encontram-se sem ferramentas de enfrentamento, muitas vezes apelando para suas próprias crenças e julgamentos ainda mais excludentes. Educar é também sensibilizar para a alteridade no contato com as múltiplas formas de ser no mundo. É a partir deste enriquecimento da diversidade que nos descobrimos e nos situamos. Práticas pedagógicas devem discutir como a matéria dos corpos é elaborada e interpretada num discurso de construção, levando em conta que o gênero é que determina como este corpo será experienciado, e não o contrário, quando se pensa que o corpo definirá a experiência subjetiva do gênero. Nesse sentido, a presença de professores/as trans e/ou não binários/as nas escolas brasileiras se torna fundamental, tanto para a aproximação de realidades que permitam o convívio com a diversidade, quanto para permitir que estudantes se identifiquem com outros referenciais, diferentes dos tradicionais vinculados à prostituição compulsória e exclusão social (REIDEL, 2013). A história pessoal da professora Marina Reidel ilustra como a instituição escolar se encontra em total despreparo para questões da sexualidade nãonormatizada. Para a autora, embora a escola tenha se preparado para recebêla após a transição de gênero, a maior carga de preconceito não advém dos/as alunos/as, mas de colegas professores/as e direção (REIDEL, 2013).
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Em entrevista a Elisângela Fernandes, Junqueira (2013) afirma: A diversidade instiga e inquieta. Uma vez percebida em um processo dialógico, pode ser extremamente pedagógica. Ela ensina ao oferecer às pessoas a oportunidade de desmistificar o que imaginam acerca de si mesmas, do outro e do mundo. Nesse cenário, o estudante aprende a notar diferenças no que antes parecia homogêneo e a encontrar semelhanças no que era estranho. Uma escola que acolhe e valoriza a diversidade não é melhor apenas para aqueles considerados diferentes, é um ambiente melhor para todos. No ano de 2012, Luma Nogueira Andrade se tornou a primeira travesti brasileira a conquistar um título de Doutorado12. Sua tese na área da Educação, intitulada Travestis na escola: assujeitamento ou resistência à ordem normativa, descreve o preconceito sofrido pelas travestis na rede pública de ensino do Ceará. O levantamento narra os abusos sofridos no ambiente escolar, confundindo-se com as experiências da própria Luma, “num cruzamento de autobiografia e etnografia”. Seu estudo aponta para a falha na formação de docentes e gestores no que se refere às questões de gênero e sexualidade e mostra a incapacidade de manejo com as idiossincrasias de cada aluno/a, não apenas em relação a pessoas trans e/ou não binárias. Ao participar da banca examinadora do estudo de Andrade, o antropólogo Alexandre Fleming Câmara Vale considerou seu estudo um marco: “É a primeira vez que uma travesti escreve sobre a experiência das próprias travestis”
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.



12 Ceará forma primeira travesti doutora do Brasil. [agosto, 2012]. Último Segundo. Matéria de Daniel Aderaldo. Disponível em: . Acesso em: 27 mar. 2014. 13
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5. Produção de verdades A escola precisa problematizar os conceitos que Foucault (2011, p. 65) descreveu como “dois grandes procedimentos para produzir a verdade do sexo”. Em primeiro lugar, a arte erótica (ars erotica) seria uma forma de experimentar, praticar e vivenciar os prazeres, adotado em culturas como China, Japão, Índia, Roma e nações árabe-muçulmanas. Já a ciência do sexo (scientia sexualis), predominante na cultura ocidental, preocupa-se em falar, dizer, descrever e explicar o sexo, inventando a sua normalidade de acordo com as estruturas sociais, políticas e econômicas que melhor convierem. É aqui que se produzem as “verdades” sobre o sexo. Conceitos essencialistas e naturalizados que posicionam a anatomia como determinante do destino dos corpos continuam influenciando as interpretações das ciências jurídicas, biomédicas e psicopedagógicas. A patologização das transidentidades, a invisibilidade pelos assujeitamentos e os cruéis assassinatos são algumas das consequências homo-transfóbicas desta reverberação.



No âmbito educacional, a sexualidade é tratada pela



norma como um atributo meramente biológico, reprodutor e genital. As práticas da escola precisam partir do ponto da desnaturalização. Como alternativa, Ribeiro (2002) propõe que, através da ars erotica, poderia se abordar a sexualidade em outra perspectiva, afastada da visão biologizante e essencialista, levando em consideração os seus aspectos multivariados. Profissionais da educação proporiam atividades de problematização do corpo através das múltiplas vivências sócio-culturais, aguçando a percepção de que, em função de suas diferentes histórias, há comportamentos plurais. Outra possibilidade, seria ressaltar a desvinculação da sexualidade de um mecanismo meramente reprodutor ou relacionado com as doenças sexualmente transmissíveis como a Aids ou mesmo com a morte. Debates seriam incentivados a partir de questões éticas, sociais e históricas que possibilitassem a reflexão da juventude e seus relacionamentos no prazer, na liberdade de escolha, nos arranjos familiares, nas diversidades e orientações afetivosexuais. Completaria
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as atividades com discussões sobre as identidades de gênero, mostrando a multiplicidade de construções do que é ser masculino e/ou feminino e como suas expressões inscritas nos corpos, passam a ser interpretadas como fazendo parte da essência do homem e da mulher. Finalizaria com a questão das oposições binárias como homo/hétero, normal/anormal entre outras, que engessam as relações identitárias. Torna-se fundamental que educadoras e educadores respeitem as palavras pelas quais as pessoas trans e/ou não binárias se identificam, bem como suas flexões gramaticais de gênero. Para Louro (1997, p. 65), “a linguagem não apenas expressa relações, poderes, lugares, ela os institui; ela não apenas veicula, mas produz e pretende fixar diferenças”. Educar pela dimensão do sensível é produzir a consciência que leva à aceitação e à aproximação com o Outro. A educação para a diversidade implica, na verdade, tornar-se “plural” em si mesmo, ao modo sugestivo de Fernando Pessoa: “Sê plural como universo!”.



6. Considerações finais Quando pessoas estão sujeitas a barreiras físicas, culturais e sociais, fica caracterizado o desrespeito aos princípios constitucionais de igualdade, do pleno exercício da cidadania, do direito de ir e vir, do acesso à educação, ao lazer, ao emprego, fazendo com que cidadãs e cidadãos vivam à margem da sociedade. A Constituição Cidadã (BRASIL, 1990) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), dentre outros, afirmam que a educação é um direito de todos, entretanto, observamos que marcadores como gênero, classe, etnia e sexualidade limitam a apropriação de conhecimentos e bens simbólicos por estudantes e docentes. Existem várias organizações civis na luta por Direitos Humanos, buscando políticas públicas para pessoas dissidentes das normativas sociais. Falta uma
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legislação, sobretudo as relacionadas ao gênero, que com apoio da mídia, ensine a sociedade a respeitar e a tratar as pessoas trans e/ou não binárias como cidadãs e cidadãos, como também, uma ampliação e sistematização de grupos que deem apoio e esclarecimentos aos seus familiares, evitando assim, que sejam expulsos de casa ainda na menoridade. Lins (1997, 2005) sugere que a abertura para a escuta, de forma ousada, permitiria que a escola criasse possibilidades de construir um espaço onde diretrizes curriculares e uma “pedagogia rizomática” promovessem e garantissem o enfrentamento dos processos de estigmatização, delação e intimidação, em favor da criação, da comunicação, do nomadismo e das trocas simbólicas, numa visão horizontalizada, ética e estética da existência, valorizando relações e multiplicando intercâmbios. O autor empenha-se em fazer da escola um espaço de corpos vibráteis, devires desejantes, dotados de olhares que não veem por antecipação – um lugar para a eclosão do novo. Não basta distribuir cartilhas sobre a diversidade sexual. Mais que isso, torna-se imperativo discutir e desconstruir um sistema de poder que nos inflige modos homogêneos de ser, produzindo hierarquias e estereótipos, através da aproximação de vidas e descobertas de novas formas de convivência.
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Religiosidade na Diáspora: continuidade e permanência Nei Lopes



Saudando as energias dos Ancestrais Fundadores e com a licença dos Desbravadores de Caminhos, iniciamos este texto dizendo o seguinte: Quase duzentos anos depois da cessação do trafico atlântico de escravos, as religiões trazidas da África para as Américas configuram um todo de continuidade e permanência. Continuidade por representarem, apesar das naturais acomodações e aclimatações, efetivo legado de tradições africanas imemoriais; e permanência por terem resistido e até se expandido, apesar de todos os obstáculos e adversidades. Princípios básicos – Parece certo que o sistema de religiões nascido na África, e desenvolvido nas Américas no ambiente da escravidão, expressa uma forma de vitalismo, no qual o valor dominante é a força que habita todos os seres, sejam eles viventes, espirituais, animais ou plantas. Em qualquer circunstância, essa força, modernamente popularizada no Brasil sob o nome iorubano “axé” (cf. Houaiss, 2001: 354) ao qual corresponde o banto “guzo” (Lopes, 2012: 130), deve ser sempre acrescida e jamais diminuída. Acima dela, está a Força Suprema, comparável ao Deus da tradição judaico-cristã.
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Origem de toda a energia vital, essa Suprema Força é em geral referida por nomes que expressam sua condição de criador e organizador do Universo ou sua grandeza infinita, pelo que infunde respeito e temor. Mas é tão infinitamente superior e distante, acima de qualquer juízo ou valoração, que não é cultuada, ou seja, não precisa ser honrada ou agradada com preces ou oferendas. Abaixo desse Ser ou Força situam-se, no sistema, seres imateriais livres e dotados de inteligência, os quais podem ser entendidos como gênios ou espíritos. Os primeiros são seres sem forma humana, protetores e guardiões de indivíduos, comunidades e lugares, podendo, temporariamente habitar nos sítios e coletividades que guardam, e também no corpo das pessoas que protegem. Já os espíritos são energias de pessoas que tiveram vida terrena e, por isso, imaginados com forma humana. Podem ser almas de antigos chefes e heróis, ancestrais ilustres e remotos da comunidade, ou antepassados próximos de uma família. Ao contrário do Ser Supremo, gênios e espíritos precisam ser cultuados, para que, felizes e satisfeitos, garantam aos vivos saúde, paz, estabilidade e desenvolvimento. Pois é deles a incumbência de encaminhar e solucionar as grandes questões dos seres humanos. Assim, já que contribuem também para a ordem do Universo, eles devem sempre ser lembrados, acarinhados e satisfeitos, através de práticas rituais específicas. Essas práticas podem, quando simples, ser realizadas pelo próprio fiel. Mas quando complexas devem ser orientadas e dirigidas por um chefe de culto, um sacerdote. Dentro dessas linhas gerais foi que a religiosidade africana chegou às Américas, onde teve que sofrer aclimatações e adaptações, muitas vezes com a perda de elementos essenciais. Mesmo assim, passados vários séculos desse processo, muitos elementos permanecem; e através deles podemos perceber que, da mesma forma que outros traços culturais determinantes da africanidade na Diáspora, as formas religiosas baseadas no sistema acima esboçado e transplantadas para as Américas, provieram de regiões perfeitamente identificáveis.
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Origens – Independente do momento de seu ingresso no Novo Mundo ou mesmo na Europa, as matrizes conhecidas das religiões informadas neste artigo podem ser esquematicamente alinhadas como oeste-africanas e congoangolanas. As primeiras são principalmente oriundas de regiões litorâneas e interioranas localizadas em terras hoje compreendidas da República do Senegal até a da Nigéria; e as segundas, da atual Republica de Camarões até o extremo sul da moderna Angola. Da porção oeste-africana vieram os elementos e aspectos conhecidos no Brasil e nas Américas como minas, nagôs ou lucumis; jejes ou ararás, fantes, axantes e calabares; bem como outros referidos por denominações mistas, como “mina-jejes”, “jeje-nagôs”, “fante-axantes” etc. Já os substratos formadores ditos “congo-angolanos” são aqueles oriundos do centro-oeste africano, muito comumente referidos como “bantos”, denominação que, entretanto, abrange também povos originários do sul e de parte do leste da África. Façamos aqui um parênteses para explicar que “nagô” é o nome pelo qual foram conhecidos, no Brasil, os iorubás, da atual Nigéria, chamados lucumíes no Caribe; que “jejes” é a denominação brasileira dos indivíduos do povo Fon, localizado na fronteira da Nigéria com o atual Benin, e no Caribe chamado arará; e que “minas” foi o nome genérico atribuido, durante o escreavismo, a indivíduos de diversos povos litorâneos dos atuais Benin, Togo e Gana. Orixás – Em português, o vocábulo “orixá” (do iorubá òrìsà, transliterado em espanhol como orichá e em inglês orisha) designa cada uma das divindades do panteão do povo Iorubá, localizado no sudoeste da atual Nigéria e expandido para oeste. Os orixás são gênios, e não espíritos de mortos (que são chamados “egum” ou “egungum”); entretanto, alguns deles são vistos como personagens históricos, como, por exemplo, Odudua, ancestral fundador do povo Iorubá, e Xangô, um dos primeiros reis da cidade-Estado de Oyó. No Brasil, o culto aos orixás, trazido principalmente de Queto, antiga cidadeEstado iorubana no Daomé, e difundido a partir da Bahia, acabou por ganhar
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o nome genérico de “candomblé”. A denominação é de etimologia ainda discutida, mas deriva certamente da raiz banta ndombe, através do quimbundo kiandombe, negro, que originou o brasileiro e espanhol candombe, dança ou folgança de negros. Pelo seu cunho depreciativo, a designação é ainda hoje rejeitada pelos praticantes mais ortodoxos. Rejeições à parte, por extensão, o nome “candomblé” designa também a celebração, a festa dessa tradição, o xirê, bem como o espaço comunitário onde se realizam essas festas. O primeiro registro escrito do termo “candomblé”, ao que se sabe, só ocorre, segundo Parés (2006:126) no ano de 1807, já que antes as práticas religiosas de origem africana eram indistintamente referidas pelo nomes genéricos “batuques” ou “calundus”, que adiante examinaremos. Só por esse tempo, talvez, é que as práticas religiosas de origem africana tenham passado a se caracterizar por rituais privados, realizados ante representações de divindades, em cerimônias públicas com toques de tambor, cânticos, danças e transe mediúnico, segundo o autor citado. A passagem para o século XIX, marca a chegada maciça, ao Brasil e ao Caribe, de oeste-africanos escravizados. Então, sobrepondo-se a formas religiosas já existentes ou incorporando elementos delas, o culto aos orixás começa a se estabelecer nas Américas. Conhecido no Brasil como candomblé e em Cuba como Regla de Ocha (Lei dos Orixás); Ocha, ou santería, o culto aos orixás tem por base e fundamento o complexo sistema desenvolvido em torno do culto a um orixá especifico, Ifá ou Orumilá. Ifá – Entre os iorubás e seus continuadores na Diáspora, Ifá é a denominação do oráculo presidido por Orumilá, o orixá iorubano do saber e da adivinhação, dono do presente do passado e do futuro; nas Américas, por extensão de sentido, o nome Ifá passou também a ser usado como sinônimo de Orumilá. Ifá é, então, objeto de um culto que é a base do culto aos demais orixás, porque tudo o que fundamenta a doutrina e a liturgia (cores, alimentos, preferências,
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tabus etc.) vem do saber dEle emanado, cuja orientação, indispensável em qualquer crise ou decisão, pode ser buscada através de consulta a diversos métodos divinatórios. Entre esses, há os que Lhe são exclusivos, realizados privativamente pelo babalaô (cf. Houaiss, 2001: 368), e também outros, mais simplificados e populares, entre os quais o jogo de búzios, respondido por ExuElegbara, outra divindade fundamental. No Brasil, a difusão do culto aos orixás, ao longo do tempo, acabou por gerar subprodutos, locais e regionais, entre os quais podemos alinhar os seguintes: batuque gaúcho (modalidade desenvolvida no Rio Grande do Sul, provavelmente a partir de matrizes originárias das cidades iorubanas de Oyó e de Ilexá); xangô (difundida a partir de Pernambuco e estados vizinhos, com traços provavelmente mais ligados à tradição de Oyó); candomblés de congo e angola (prováveis resultantes da assimilação de tradições iorubanas, apesar do uso de vocabulários residuais bantos, como adiante veremos); candomblé-decaboclo, exteriorizado numa espécie de superposição de elementos ameríndios à estrutura do candomblé angola. Em parte do Caribe, a religião dos orixás proliferou na forma conhecida como Shango Cult, desenvolvida a partir de Trinidad-Tobago, tendo como centro o culto ao orixá Xangô, e também referida apenas como Shango. Já em Cuba, expandindo-se para os Estados Unidos e para a Europa, essa importante forma religiosa desdobrou-se na vertente sincrética denominada santería, que adiante examinaremos. Lembremos ainda que as comunidades de culto baianas de vertente ou “nação” jeje, cujos fundamentos remontam ao antigo Daomé, atual Benin, são também denominadas candomblés, embora não nomeiem as entidades que cultuam como orixás e, sim, “voduns”, como agora veremos. Voduns – O termo “vodum” é abrasileiramento de vodún, vocabulo que, na língua fon, designa cada uma das divindades da “religião tradicional praticada no sul do Benin”, antigo Daomé (cf. Segurola & Rassinoux, 2000:469), sendo, portanto, correspondente a “orixá”. No Brasil, os voduns são cultuados
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notadamente nas “casas de mina” e nos candomblés de “nação jeje”, como já mencionado. Quase sempre associado ao etnônimo específico, o vocábulo “mina” passou, a designar, nas Américas, todo negro não banto. Exemplos: mina-jeje, mina-nagô, mina-fanti etc. Por extensão, o termo designa, no Maranhão os cultos de origem africana praticados nas “casas de mina”. Evidencie-se que a tradicionalíssima Casa Grande das Minas, no centro antigo da capital maranhense, celebrizou-se por ser, ainda no século XX, local de culto a voduns e ancestrais da família real do Daomé, reinante mais de dois séculos atrás. Entre esses seres espirituais, alguns como Zomadono (em Cuba, Somaddonu), Akaba, Ágüe Taroiô etc são cultuados tanto no Brasil quanto na América hispânica, onde ao termo “jeje” corresponde o etnônimo arará. Em Cuba, a regla arará é então uma espécie correlata ao candomblé jeje no Brasil. E isto pode ser estabelecido pela comparação de denominações étnicas ocorrentes, respectivamente, lá e cá, como as seguintes: Brasil: mina-jeje = Cuba: arará-mina; Br.: jeje-savalu = Cu.: arará-sabalu; Br.: jeje-marrim = Cu.: arará-magino etc. Nas origens, tanto da mina maranhense quanto da regla arará em Cuba, um episódio histórico, unindo no mesmo contexto a ilha caribenha e o Brasil, chama atenção. Trata-se do evento, na passagem para o século XIX, em que a rainha-mãe do de Abomé, no atual Benin, Nã Agotimé, chegada como escrava ao norte brasileiro teria, aqui, orientado a fundação da já mencionada Casa das Minas. No mesmo contexto, alguns anos depois, Ña Tegué uma das mulheres do rei Guezo (Gezò, filho de Agotimé, reinante de 1818 a 1858), teria chegado a Cuba. Passando à História com o nome hispânico “Florentina Zulueta”, essa daomeana acabou por tornar-se a matriarca de uma grande família-de-santo, uma das principais da Regla Arará (cf. Andreu Alonso, 1992), centrada na Sociedad Africana de Perico, ainda ativa na década de 1980 (cf. Vinueza, 1988: 25-26).
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Além da mina maranhense e da regla arará, voduns do antigo Daomé são também cultuados tanto no candomblé jeje, notadamente no chamado “jeje de Cachoeira” (denominação que remete à cidade do Recôncavo Baiano, núcleo irradiador dessa tradição) quanto no vodu, haitiano e cubano, e em outras vertentes religiosas de matriz africana no Caribe.Assim, registramos, a titulo de exemplo, num quadro simplificado, as presenças brasileiras e caribenhas das seguintes entidades: Legbà – Vodum daomeano, “gênio protetor de um indivíduo, de uma casa, de uma camarinha de iniciação, de um mercado ou de uma localidade: distribuidor do bem e do mal, é o mensageiro dos outros voduns” (cf. Segurola et al, 2000: 309). Mencionado no Brasil, a partir de Maranhão e Bahia, como Leba ou Legba (cf. Houaiss et al, 2001: 1734; 36). No Haiti é referido como Legba (Hurbon: 2004: 16); em Cuba, tida principalmente como a divindade que abre e fecha as portas e caminhos, é mencionada na forma Elegguá e suas variantes ortográficas; e em São Domigos, como Legba (Bolívar Aróstegui et al, 1996: 66-67). Agbè – Vodum daomeano que “representa o mar” (Segurola et al, 2000: 28). No Brasil é mencionado na tradição de Casa de Fanti-Axanti, no Maranhão, como um “bonsu” (entidade espiritual;o mesmo que vodum ou orixá), sendo denominado Ágüé (cf. Ferretti, 2000: 303). No Haiti é chamado Agoué (Bolívar Aróstegui et al, 1966: 185) ou Agwé (Hurbon, 2004: 17); e em São Domingos, segundo Bolívar Aróstegui (op. cit, pag. 186), como Agué-Taroyo, grafia quase igual à do Agüé-Taroyo registrado em Cuba por James et alii (1998: 296). Xebyoso – Vodum do raio, do trovão. No Haiti, seu nome é grafado Hevioso (Bellegarde-Smith et al, 2011: 213); em Cuba, Hebioso (Andreu Alonso, 1992: 15); e no Brasil, é transliterado como Quevioço (Houaiss et al, 2001). Avlekétè – Vodum daomeano das praias, da família de Xebyioso. No Haiti, Avelekete (Bellegarde-Smith et al., op.pag.cit.); em Cuba, Avrequeté (James et alii, 1998: 297); no Maranhão: Averequete, Averequê (Cacciatore,1998: 156), em Pernambuco, Afreketê (id., pag. 40)
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Lokò – Vodum ligado à arvore gameleira, a morácea Chorophora excelsa. No Brasil, Loco ou Iroco; em Cuba, Iroko; no Haiti, Papa Loko; em São Domingos, Loko (cf. Bolívar Aróstegui et al, 1996 : 207-9). Inquices e Antepassados – Outra das grandes vertentes religiosas de origem africana nas Américas é aquela que congrega as espécies advindas do centrooeste do continente, referidos genericamente no Brasil como “cultos bantos”; e no Caribe, a partir de Cuba, como religiões congas – todas tendo como base o culto aos inquices e antepassados. No Brasil, o termo “inquice” designa cada uma das divindades dos cultos de origem banta, em geral compreendidas, como correspondentes aos orixás e voduns jeje-iorubanos, talvez por assimilação ou justaposição. Nesse processo, gênios protetores, heróis e ancestrais de antigos povos bantos teriam sido, em terra brasileira, reconfigurados à imagem das divindades oeste-africanas. Ainda sobre o vocábulo “inquice”, veja-se que é abrasileiramento do quicongo nkisi, força sobrenatural e, por extensão, o receptáculo ou objeto em que se fixa a energia de um espírito ou de um morto. O termo tinha circulação na Angola colonial, na seguinte acepção: “Objeto sagrado fabricado pelo nganga (ritualista), receptáculo de um espírito protetor, que servia para neutralizar as intenções maléficas dos feiticeiros, que operavam através do ndoki” (Parreira, 1990: 83; 86). Entre os atuais bacongos, segundo García (2006:60), cada clã, família ou pessoa têm seus ba-nkisi, protetores contra más influências. No Brasil, por extensão do sentido, o vocábulo passou a significar o próprio espírito e tornou-se, nos cultos bantos, sinônimo de “orixá”. Em Cuba, entretanto, talvez numa concepção mais fiel à africana, um nkisi é, nos cultos congos, o artefato, também chamado nganga ou ganga, habitado ou influenciado por um espírito e dotado por ele de um poder sobre-humano. No reino do Congo, segundo nota em Lienhard (1998: 34), os nkisi ou mukisi, tendo cada um deles uma forma e uma denominação própria, desempenhavam funções diversas. Representavam, respectivamente, a chuva, o trovão, o vento,
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os cultivos, o gado, os peixes do mar, etc. Consoante o mesmo autor (1998: 39), a percepção antropomorfizante do nkisi talvez se explique pela confusão entre ele e certas pessoas influenciadas por sua energia. Segundo Fu-Kiau (1991: 113), o vocábulo n’kisi deriva da raiz verbal kinsa, cuidar, tratar, significando “o que cuida da vida”, sendo sinônimo de bilongo, remédio. Sempre contido em um futu (saquitel, saquinho, recipiente), ele tanto pode ser seguro, benéfico, ou perigoso para seu dono ou portador. Ele é o resultado da vontade do especialista que o criou; e só esse criador sabe realmente o que ele representa e pode. O Mundo, diz Fu-Kiau, é um futu preparado pelo Ser Supremo, Kalûnga, com tudo o que Ele criou. Assim, a força vital do universo não pode ser totalmente compreendida por nossos sentidos, pois não fomos nós que preparamos e “amarramos” o futu (1991: 113). Daí, nos cultos congos cubanos, o nkisi ter, entre outros (ganga, prenda etc), o vocábulo amarre (veja-se o quicongo kanga, prender, amarrar) como sinônimo. Acrescentemos que os cultos congos recebem, em território cubano, o nome genérico de regla de palo mayombe, simplificado para regla de palo ou simplesmente mayombe. Seu subsistema gira em torno da flora (raízes, cascas, folhas etc.), daí a possível tradução de sua denominação como “lei dos paus da mata”. Entre os paleros ou mayomberos, o líder de cada comunidade é denominado tata pai, como nos cultos bantos do Brasil. E observemos que Mayombe é o nome de uma região litorânea de Angola. Calundu – Encaminhemos agora nosso raciocínio a partir do exame de duas antigas modalidades de culto: calundu e cabula. “Calundu” é termo banto, usado no Brasil com o significado mais corrente de mau estado de ânimo. Estar “de calundu” ou “com os seus calundus” é estar irritado, e de mau humor, com má disposição psíquica ou física. E isto, segundo os antigos, por conta da presença, no quadro espiritual da pessoa, de um kilundu (ancestral, espírito de antepassado), insatisfeito, cobrando atenção e reverência. A acepção de “calundu” como forma religiosa nasceu como redução
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da expressão “quilombo-de-calundu”, usada, no Brasil colonial e imperial, exatamente para designar o local onde as pessoas iam em busca da cura. O significado estendeu-se para o de culto ou seita, ou ainda , no plural, o de “festas ou celebrações de origem ou caráter religioso, acompanhadas de canto, dança, batuque, e que geralmente representavam um pedido ou consulta a divindades ou entidades sobrenaturais” (Houaiss et al, 2001: 578). Segundo Silveira (2006: 178), a mais antiga descrição pormenorizada de um calundu, no Brasil, data de 1646. A ocorrência localiza-se na capitania de São Jorge dos Ilhéus, sob a direção de um liberto chamado Domingos Umbata. Veja-se aí que o antropônimo “Umbata” é aportuguesamento do nome de um clã do povo Bacongo, os Mbata Kongo (Laman, 1964: 524). Tornando-se o clã uma tribo, seu nome estendeu-se à sua região nativa, outrora pertencente ao Reino do Congo (Parreira, 1990: 161-2) e hoje integrando o território de Angola. Lembremos, assim, que os umbatas, também referidos como mambatas, zombos, bazombos e muzombos, são um povo banto. Ressalte-se, então, que, embora a denominação “calundu” tenha se estendido a práticas de ritualistas de outras procedências, como as de um jeje chamado Francisco Doçu, na Bahia dos anos 1800, os calundus do Brasil colonial e imperial foram uma instituição certamente banta, de matriz congo-angolana. Nos seus primórdios, essas práticas, ao que se sabe, não expressavam claramente origens nem especificidades litúrgicas. O que com elas se almejava não era exatamente a adoração de divindades através de um culto organizado e, sim, o aplacamento da suposta ira de uma entidade espiritual ofendida e que se manifestava provocando mal-estar, depressão, doença etc. Mesmo porque, no Brasil, ao que se sabe, a exteriorização das praticas rituais de origem banta caracterizavam-se, mais especificamente, como em suas regiões de origem, por práticas de advinhação e de cura, não sendo notados por danças e experiências espetaculares de transe ou possessão. Além disso, muitas vezes os ritualistas bantos praticavam seu ofício de modo itinerante, em casa de um e de outro adepto, por exemplo, o que definia o vocábulo “calundu” como modalidade de
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culto, mas não como local de seu exercício. Aí então, chegamos à antiga manifestação religiosa denominada “cabula”, que era certamente uma modalidade de calundu mais próxima das formas religiosas de origem africana mais tarde conhecidas. Cabula - Registrada no século XIX na província do Espírito Santo, a cabula (cujo nome talvez tenha origem no idioma quicongo, no nome próprio Kimbula, de uma entidade espiritual aterrorizante, que mete medo; ou no substantivo kambula, desfalecimento, síncope, talvez em alusão ao transe que alguns fiéis experimentavam durante os rituais); a cabula, prossigamos, é a vertente de culto comunitário banto de registro mais antigo. Conforme esse registro, feito por um bispo católico e popularizado através de Rodrigues (1977: 255-60), os membros da comunidade cabulista realizavam rituais ao ar livre, no meio da mata, evocando espíritos dos antepassados e utilizando vocabulário de nítida origem banta. Nessa modalidade, cada unidade de culto era chefiada por um “embanda”, a quem todos deviam obedecer, e que tinha como auxiliar um “cambone”, termo provavelmente derivado do bemba, língua falada no Congo, significando “testemunha”. Na cabula, cada um dos espíritos cultuados era um “tata” (pai), que incorporava nos “camanás”, iniciados, adeptos. A finalidade principal do culto era o contato direto com o “santé”, o conjunto de espíritos (tatas) da Natureza habitantes das matas. Por isso, todos os camanás deviam trabalhar e se esforçar para esse contato, preparando-se através de abstinência e penitências. Devidamente preparado, o camaná incorporava o seu tata protetor, cada um deles conhecido por um nome especial. E alguns recebiam também “bacuros” (bakulu), anciãos, antepassados, que nunca tinham tido vida terrena e habitavam na mata. A reunião ritual dos camanás formava a “engira”, termo derivado do radical banto njila, girar, dançar em roda. As engiras deviam ser secretas, realizando-se alta noite, ora numa casa ora num “camucite” ou “camuxito”, que é o interior da mata ou floresta.
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Segundo a crença dos cabulistas, um embanda forte e bem preparado era sempre dotado de poderes além dos naturais: poderia encontrar objetos perdidos; descobrir causas de doenças; conseguir boas caçadas e lavouras férteis; evitar a detonação de armas de fogo; abrir portas, malas ou gavetas trancados, a menos que elas estivessem fechadas com tramela, porque a cruz que se formava quebraria o seu poder. Um bom embanda, segundo se dizia, podia até fazer chover. Também as ervas, bem usadas por um embanda, podiam, além de curar, enfraquecer, enlouquecer ou eliminar um inimigo. Uma garrafada bem preparada, além de curar os males do corpo, poderia fazer, desfazer, impedir ou favorecer noivados e casamentos; levar a alguém fortuna ou miséria. Nos trabalhos mais “fortes”, realizados na sexta-feira da Paixão e na noite de São João, de preferência debaixo de uma figueira ou gameleira, que são árvores de grande poder. Nele, nunca poderiam faltar marafo (cachaça), pemba (pó branco) e fundanga (pólvora). Além do marafo, a água de rio, convenientemente aspergida, era, para os cabulistas, remédio adequado para neutralizar quase todos os tipos de influência. Vemos, então, que a cabula utilizava-se largamente da magia, a qual se dividia em muamba e mandraca. A primeira era a coisafeita, o trabalho. A segunda era o poder superior que o indivíduo adquiria, com auxílio de “rezas brabas” e assumindo compromissos com o santé. Observemos, finalmente, que alguma das práticas acima enumeradas encontram correspondência em outras antigas práticas rituais de origem banta, como as da regla de palo cubana e mesmo de algumas vertentes do vodu, difundido do Haiti para outras partes do continente americano. Veja-se, ainda, que essa foi a forma fundadora da religiosidade africana no Brasil, certamente presente nos calundus que antecederam os atuais candomblés e que deu origem às primeiras manifestações da umbanda. Na atualidade, o termo “cabula” designa apenas, pelo que sabemos, um ritmo de atabaques executado em candomblés de nação angola ou congo. Mas o termo “embanda” sobrevive na raiz do nome “umbanda”, de mesma origem etimológica, como adiante veremos.
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Candomblé, Macumba – Certamente resultado da reunião em um só corpo de várias dessas vertentes noticiadas, os candomblés bantos, de rito “congo” ou “angola” e como tal referidos (“o congo”; “o angola”), são modalidades de culto nos quais prevalece a utilização de linguagem crioulizada originária respectivamente do quicongo e do quimbundo. Estruturalmente, seus símbolos e práticas pouco diferem daqueles usados nos candomblés de matriz nagô; e, recentemente, alguns estudos vêm desvendando aproximações suas com o universo dos antigos terreiros jejes. Entretanto, as similaridades desses candomblés com outras expressões da religiosidade banta, no Brasil e nas Américas, apenas são perceptíveis, pelo menos aparentemente, no âmbito da linguagem. Outras modalidades de culto, como o batuque gaúcho, o xangô, a mina maranhense, a umbanda etc., são caudatárias da matriz jeje-nagô, porém muitas vezes intercruzada, essa matriz, com substratos bantos. Nesse particular, retornemos à própria denominação “candomblé”, anteriormente informada; e vejamos que também banto é o termo que, genérica e, muitas vezes pejorativamente, popularmente reúne define, de forma indistinta, os cultso afro brasileiros: macumba. O vocábulo é de origem banta mas de étimo controverso. Algumas hipóteses o relacionam ao quimbundo makumba, pl. de dikumba, cadeado, fechadura, em função das “cerimônias de fechamento de corpos” presentes nesses rituais. Mas a origem parece estar no quicongo makumba, pl. de kumba, prodígios, fatos miraculosos, ligado a cumba, feiticeiro. Slenes (2007: 139-40) liga a origem do vocábulo ao que chama “constelação kumba”, i.e., ao grande número de significados do termo quimbundo kumba, alguns integrando o universo do jongo -- folguedo e dança de cunho mágico-religioso – , aí sugerindo makumba (“grupo de poderosos”), como uma das possibilidades etimológicas. Umbanda e Quimbanda – Muitas vezes mencionada como a mais brasileira das religiões de origem africana, a umbanda é resultado da assimilação de diversos elementos, a partir do ancestrismo banto e do culto aos orixás
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iorubanos. O vocábulo “umbanda” ocorre no umbundo e no quimbundo, línguas angolanas, significando arte de curandeiro, ciência médica, medicina, derivando do verbo kubanda, “desvendar”. Em umbundo, o termo que designa o curandeiro, o médico tradicional, é mbanda; e seu plural (uma das formas) é imbanda. Em quimbundo, o singular é kimbanda, e seu plural imbanda, também. E nessa mesma língua, o termo umbanda corresponde aos vocábulos “magia” e “medicina”, do português. Observe-se que a medicina tradicional africana é também ritualística, daí o mbanda ou kimbanda ser comumente confundido com o feiticeiro, o que não é correto, já que os papéis são bem distintos: o mbanda cura, o feiticeiro (ndoki em quicongo) faz malefícios. Surgida no contexto da expansão do espiritismo francês, da idealização do índio como portador da pureza original, e incorporando elementos africanos, mas já cristianizados pelo sincretismo (orixás representados como santos católicos e exus tidos como “batizados”), a umbanda foi-se expandindo. Nessa expansão, segundo alguns de seus teóricos, ela teria assimilado aspectos do hinduísmo, aceitando dele as leis de carma, evolução e reencarnação; e do cristianismo, principalmente as normas de fraternidade e caridade. E isto, além de receber influências da religiosidade ameríndia, o que faria dela a religião brasileira, “mestiça” por excelência. Nos templos da umbanda, outrora mais referidos como “tendas” (referência indígena) e hoje como “centros”, são realizadas sessões, em geral semanais, nas quais o transe mediúnico é provocado por cânticos e, em geral, toques de tambores. Incorporados, espíritos de pretos-velhos (africanos escravos), caboclos (índios guerreiros, heróicos), crianças, santos (orixás catolicizados), bem como exus (representações criadas a partir do orixá primordial iorubano), dão consultas aos fiéis. Façamos aqui novo parêntesis, para mostrar que, na umbanda, Exu, o orixá iorubano – sem o qual nada se realiza, pois é o dínamo que movimenta a cadeia das forças vitais do Universo – foi desdobrado em várias entidades, cada uma
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com uma atribuição especifica. Esse desdobramento resultou também em uma dicotomização que trouxe à luz a quimbanda, segmento em que, supostamente, atuam exus maléficos, malfazejos. Dito isso, prossigamos, para mostrar que, incorporando práticas de origens diversas, a umbanda, vem, pouco a pouco, tendo reduzidos seus traços de africanidade, traços esses que, apesar de tudo, sobrevivem principalmente nas figura dos pretos-velhos, santificação de espíritos de escravos bantos simbolizados como ancestrais. Essas entidades, além de quase sempre portarem nomes evocativos de sua origem banta (Vovó Cambinda, Maria Conga, Pai Joaquim de Angola etc.) têm como morada mitológica a Aruanda, que nada mais seria que uma evocação do continente africano, simbolizado na cidade ou no porto de Luanda, na atual República de Angola, ou, segundo alguns, no país chamado Ruanda, visto pelos antigos africanos como um paraíso, de beleza e de recursos naturais. Observemos que, para certas correntes do espiritismo kardecista (vertente cristã que a umbanda também assimilou), a escravidão africana se justificaria pelo fato de que, com o sofrimento, as almas dos cativos teriam evoluído e se aprimorado. Então, enquanto a face africana da umbanda canta, dança, come, bebe e toca tambor, seu lado cristão faz o elogio da dor e do sofrimento, através principalmente dos pretos- velhos. Dentro dessa dinâmica, a umbanda é uma forma religiosa, ainda em transformação, incorporando novas influências. Da religiosidade africana, permaneceram nela o culto a alguns orixás, alguns rituais e alguns símbolos, como os colares de contas, além de algumas formas de sacrifícios e oferendas e a utilização de tambores, em alguns casos. Mas o processo de sua transformação caminha quase sempre no sentido da desafricanização, através de iniciativas que procuram mostrá-la como uma religião mais “científica” e menos “primitiva”. E para tanto foi decisiva a realização, em 1941, do “Primeiro Congresso de Espiritismo de Umbanda”, realizado no Rio de Janeiro.
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Omolocô – O Congresso de Espiritismo de Umbanda representaria o momento em que, quase quatro décadas após o “nascimento oficial” da umbanda (para legitimar entidades africanas, ameríndias e infantis, discriminadas nas mesas kardecistas, segundo o mito fundador), se iniciava o processo de embranquecimento e desafricanização, conforme se comprova na seguinte proclamação, divulgada pela organização do congresso: “Umbanda não é um conjunto de fetiches, seitas ou crenças, originárias de povos incultos, ou aparentemente ignorantes; Umbanda é, demonstradamente, uma das maiores correntes do pensamento humano existentes na Terra há mais de cem seculos, cuja raiz se perde na profundidade insoldavel das mais antigas filosofias” (cf. Ortiz, 1978: 152). Foi aí que se estabeleceu a existência de um “oposto diametral” a tudo o que, de “inculto” e “igorante”, se desejava que a umbanda não fosse, e a que se atribui o nome de “quimbanda” (cf. Ligié.ro et al., 1998: 120 – 121). E parece ser aí também que surge, no cenário das religiões afrobrasileiras, o omolocô, tido por alguns como a forma ancestral da umbanda, a “umbanda primitiva”. Atribuindolhe origem banta (especificamente angolana, da cultura dos lunda-quiocos), mas buscando a origem de seu nome, estranhamente, na língua iorubá, os ideólogos dessa vertente tiveram como líder o influente sacerdote Tancredo da Silva Pinto. Entretanto, para alguns, o “omolocô” – embora muita coisa ainda se escreva em seu nome – teria sido nada mais que uma reação carioca e fluminense às concepções eugenistas vigentes na primeira metade do século 20 e norteadoras do mencionado congresso de 1941. A partir da entidade Bonocô, espécie de fantasma das florestas cujas manifestações eram aterrorizantes, cultuada pelos negros tapas na Bahia, associada ao iorubano Orixá-Oco ou OrixaOcô, a reação dos líderes dos antigos cultos bantos cariocas e fluminenses, inconformados com o embranquecimento e a demonização de suas práticas, herdeiras da cabula e já tendo incorporado práticas de outras procedências, principalmente católicas, teriam criado o “omolocô” – termo, ao que sabemos,
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não consignado em nenhum vocabulário de falares baianos e cujo primeiro registro em um dicionário da lingua portuguesa, só ocorreu, ao que nos consta, em 2001, com Houaiss et al. Vodu – Importante modalidade religiosa difundida a partir do Haiti, o vodu (culto aos voduns) é uma síntese de religiões tradicionais do antigo Daomé, dos povos iorubás e dos povos bantos do eixo Congo-Angola (reunindo medicina tradicional e práticas curativas, físicas e mentais) com influências do catolicismo romano. O complexo cultural do vodu representa um esforço dos africanos escravizados no Haiti no sentido de reconstrução de sua identidade, através não só de uma unidade religiosa como até da criação de uma língua comum. Diante de um cristianismo imposto, esses africanos utilizaram a tática de se adaptarem aos ritos e símbolos católicos, para se integrarem ao sistema. Mas assim mesmo o vodu foi marginalizado, tanto pela ação da Igreja Catolica quanto pelo domínio político, econômico e cultural norte-americano. A pesar disso, o vodu (em inglês, voodoo) se faz presente na cultura dos Estados Unidos desde a década de 1790, com seus hougan (sacerdotes) e mambó (sacerdotisas), notadamente em Nova Orleans, Louisiana. No século XX, os principais templos do vodu, no Haiti, eram assim localizados: no norte do país, o Nan Campeche, de linha ritual Nagô-marrim, um subvertente do Radá; na região de Gonaîves, o La Souvenance ou Nan Souvenance, de linha Radá; o Nan Sukri, de linha congó, e o Cour Lexis, de linha mina ou ammine, também uma ramificação da linha Radá, além daqueles de Ville-Bonheur, Limonade e Deréal, destacados em Romain, 1982. Na região de La Plaine de Cul-de-Sac encontram-se, em geral, todas essa vertentes ou subvertentes rituais praticados nos mesmos templos, nos quais, apesar da variedade de denominações, se observa a permanência de uma hierarquia sacerdotal padronizada. O principal sacerdote masculino do vodu é chamado hougan e a sacerdotisa, mambó. E esses sacerdotres são os responsáveis pela difusão de uma filosofia centrada nos princípios a seguir esboçados.
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Segundo a tradição voduísta, o mundo foi criado pelo Gran Met (Grande Mestre), pai de todas as coisas, o qual, depois de completar sua obra, cansado, retirou-se para bem longe. Distante e inacessível, ele entregou o controle do mundo aos loás, os mestres, os senhores. Os loás ou são guinen ou guinin, (da Guiné) africanos, ou crioulos, nascidos no Haiti colonial. Eles têm como seu domínio, conforme sua natureza, a água, o ar, o fogo ou a terra, ou seja, o chão onde pisamos. Os espíritos (luás) , que se manifestam através de possessão induzida, de transe, classificam-se em conformidade com o elemento da natureza a que pertençam. Eles podem, ainda, exercer seu mister de ligação entre os humanos e a Divindade Suprema, ou seja, trabalhar, de acordo com sua preferência, nas linhas rituais africanas Radá (arada) e Congó, ou na Petró, de origem crioula. Afora os de índole maligna, perturbadora ou simplesmente zombeteira, esses seres espirituais comandam o destino do praticante do vodu, desde a época pré-natal até sua vida além da morte, protegendo-o na infância, curando suas doenças, ajudando-o no trabalho. E, em contrapartida, o voduísta deve-lhes obediência e oferendas, num compromisso que não cessa com a morte, já que suas obrigações são herdadas por seus descendentes. Assim, o vodu une gerações, estabelecendo um elo entre os que morreram e os que vivem, e entre estes e os que ainda vão nascer. Vê-se então que ao definir vodum como “Toda manifestação de uma força que não se pode definir, tudo o que ultrapassa a imaginação ou a inteligência é vodum, isto é, toda coisa misteriosa e que reclama um culto”, Segurola et Rassinoux (:469) foram muito além dos estereótipos, numa formulação que encontra eco em Bellegarde-Smith (op. cit, pag. 33), segundo o qual, tradicionalmente, os haitianos mencionam sua religião por meio da expressão sèvi lwa, “servir aos espíritos”. Abakuá – No mesmo contexto de estereotipia que envolve o vodu, registrase em Cuba o nome Abakuá, denominação de uma sociedade secreta iniciática
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masculina, pertencente ao complexo cultural carabalí, isto é, natural do Calabar, região do sudeste da atual Nigéria, na fronteira com Camarões. Seu advento data de aproximadamente 1830, quando teriam chegado à Ilha os primeiros escravos provenientes da África Ocidental, sobretudo do território calabar dos povos Efik e Ibibio. A primeira das sociedades por eles criadas parece ter sido a denominada Acabatón, surgida no povoado marítimo de Regla, próximo a Havana, em 1835. Outros núcleos fundadores foram as cidades portuárias de Matanzas e Cárdenas. Os membros da sociedade, popularmente conhecidos como ñáñigos, sujeitam-se a rígidos rituais que compreendem cerimônias iniciáticas, de invocação de entidades espirituais, de renovação, purificação e funerárias; organizam-se em partidos (seções), dentro de uma complexa hierarquia de dignitários e assistentes; além de utilizarem linguagem esotérica hermética, falada e escrita. A sociedade abakuá, além de se estruturar como entidade de socorro mútuo, apresenta uma faceta lúdico-religiosa na qual a música representa papel importante. Suas danças são executadas nos ritos e festas da tradição dos ñañigos, principalmente pelo íreme ou diablito, ao som dos enkómo (tambores): bonkó enchemiyá, biankomé, obí-apá e kuchi-yeremá; de sineta (ekón), bastões (itón), chocalhos (erikundi) etc. Ao tambor que simboliza o segredo da sociedade, e em torno do qual se desenvolve toda uma liturgia, chamam ekwé, ou ecué. As cerimônias festivas (plantes) se realizam na sede do grupo ou nas procissões em que o íreme dança, ao som do coro dos demais participantes. A cada um dos grupos associativos que, desde o século XIX, reúnem ñañigos, dá-se o nome de poténcia. Em 1913, por causa de alguns choques de rua entre grupos ñañigos inimigos, além de supostos crimes cometidos por africanos ou afrodescendentes tidos como “bruxos”, as festas religiosas dos negros foram objeto de proibição e forte repressão em Cuba.



100 



Diversas Diversidades



Registre-se que o termo abakuá provém do efik abakpa, denominação aplicada, segundo S.V. Bernal, 1987 : 92), a vários grupos de origem bantu que, estabelecidos nos arredores da atual Duke Town, no Calabar, foram assimilados pelo povo Efik, inclusive no aspecto lingüístico. Kumina e Rastafarianismo – A denominação kumina designa uma modalidade religiosa desenvolvida na Jamaica. Segundo Leymarie (1996: 152), trata-se de um culto de possessão de origem conguesa, embora alguns autores apontem a cultura dos povos Akan (fantes, axantes etc.) como matriz; e isto certamente por conta de uma forma anterior, o myal ou myalismo praticada entre os chamados maroons, resistentes à escravização. Com efeito, o nome kumina parece originar-se no quicongo tumina, mandar, ordenar, legislar, dentro da mesma relação do quimbundo mbanda – mandamento, regra – com o brasileiro “umbanda”. E a religião que nomeia teria se desenvolvido a partir da segunda metade do século XIX, através da ação de trabalhadores assalariados provenientes da África. Manifestação surgida após a dispersão dos maroons (cf. García, 2006: 54), no kumina estão presentes dois elementos fundamentais das religiões dos congos: um é o transe, durante o qual espíritos de antepassados incorporam entre os vivos para prestar-lhes assistência e dar-lhes conselhos. Outro é ausência ou não observância, entre esses espíritos, de uma mitologia, como as dos orixás iorubanos e voduns jejes, por exemplo. Em comum com todas as outras vertentes religiosas negro-africanas a kumina tem a invocação e o culto dos seres espirituais, através de cânticos chamados bailo e de outros permeados de elementos lingüísticos bantos. As danças em roda, sempre executadas em sentido anti-horário, são acompanhadas por dois tambores kibandu ou kbandu e um improvisador, além do ritmo feito com baquetas percutidas no corpo de madeira de um dos tambores. No local do culto sempre se ergue um “poste central”, como no candomblé e no vodu. Visto já como enfraquecido principalmente no meio rural, o kumina, à época deste texto, já tinha dado surgimento a uma modalidade urbana na qual,
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embora se conserve, por exemplo, o transe e o uso de poções neutralizadoras da magia maléfica, hinos protestantes mesclam-se aos cânticos africanos. Também nascido na Jamaica, o rastafarianismo é um movimento de base religiosa surgido na década de 1930. Sua denominação homenageia o ras (príncipe) Tafari Makonen, entronizado como imperador da Etiópia com o título dinástico de Hailé Selassié I. Único dentre os países africanos que, através dos tempos, se manteve inatingido pelo tráfico europeu de escravos e radicalmente resistente ao colonialismo, a Etiópia foi durante muito tempo o principal referencial positivo da Diáspora. Além disso, a tradição nacional etíope afirma com orgulho que Menelik I, fundador de dinastia em Axum (a principal cidade-Estado da Etiópia ou Abissínia, na Antiguidade), seria filho da rainha de Sabá (soberana dos Sabeus, descendentes de Sebá, netos de Cam e bisnetos de Noé) com o rei Salomão, filho de Davi. E mais: desenvolvendo e processando, sem ruptura, um amálgama religioso que veio do século IV até nossos dias, os etíopes são a matriz de igrejas negras independentes chamadas “etíopes” ou “etiopistas”, florescidas em várias partes do mundo, inclusive na Jamaica. O rastafarianismo tem suas raízes na Igreja Ortodoxa Etíope, o mais antigo ramo do cristianismo na África; mas efetivamente começa com o líder político Marcus Garvey. A doutrina do chamado “panafricanismo garveísta”, formulada a partir de 1925, proclamava que os etíopes eram o povo eleito de Deus; e rejeitava a “Babilônia”, simbolizada nas alegadas decadência e perversão do mundo ocidental. Garvey profetizava também a vinda de um messias etíope, que salvaria da opressão os negros da Diáspora, salvação essa que se concretizaria com seu retorno à África. Com a coroação, em 1930, do imperador Selassié, também chamado “o Leão de Judá”, os seguidores de Garvey viram naquele fato histórico a consumação da profecia apocalíptica: “Eis que o Leão da Tribo de Judá, a raiz de Davi, venceu para abrir o livro e seus sete selos” (Apocalipse, 5: 5; cf. Bíblia Sagrada, 1986: 1456).
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A partir daí, os garveístas criaram um sistema filosófico e religioso de inspiração africana e, em homenagem ao imperador etíope, deram-lhe o nome rastafari. Do ponto de vista doutrinário, o rastafarianismo prega que todas as instituições derivadas do sistema escravista e colonial devem ser rechaçadas pelos negros, por serem elas a raiz de todo o mal. Mas, em termos litúrgicos, o movimento não dispõe de templos nem de um corpo sacerdotal ou de pregadores, nem práticas rituais fixas, cada um sendo livre para interpretar os textos bíblicos segundo seu entendimento. Não obstante, o rastafarianismo propagando-se pelos guetos de Kingston, a capital jamaicana, acabou por dar origem a uma nova forma de culto religioso: em 1940, o líder Leonard Howell (que vivera em Gana, em contato com os axantes, no fim do século XIX) fundava na paróquia de Saint Thomas uma comunidade chamada The Pinnacle. De lá, utilizando-se dos riddims (ritmos) e dos cânticos do kumina, Howell fez expandir a nova filosofia, influenciando o próprio kumina original. No fim da década de 1950, grande número de jovens jamaicanos se converte à filosofia e ao modo de vida rastafariano, mas, julgados subversivos, são perseguidos pela polícia, que, em 1954, arrasa The Pinnacle, e destrói seus tambores e símbolos. Entretanto a difusão do estilo musical reggae acabou por propagar em escala planetária. a filosofia rastafári, e certamente muitas de suas praticas rituais. Sincretismos e Superposições – Sincretismo é o fenômeno sociológico consistente na combinação, em um só sistema, de elementos de crenças e práticas culturais de diversas fontes. No universo que abordamos neste artigo, o encontro nas Américas, ao longo de todo um processo histórico, das religiões provenientes da África com o catolicismo e com doutrinas e cultos de outras procedências, inclusive nativos do continente, deu origem a formas religiosas sincréticas, como ocorreu e ocorre no vodu, na santería, no candomblé, e de modo ainda mais acentuado na umbanda e suas diversas variantes (no Brasil e
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no Prata); no culto à entidade Maria Lionza, difundido a partir da Venezuela; na “encantaria” do norte-nordeste brasileiro; no xambá nordestino; e mesmo em algumas segmentações do candomblé ortodoxo. Em toda a Diáspora, ao associarem orixás, inquices e voduns a santos católicos, os negros antigos respeitosamente, trouxeram para o seu domínio, através de analogias, as divindades de seus senhores. E isto para acréscimo de sua força vital e quase da mesma forma pela qual alguns reis guerreiros da Antigüidade entronizavam em seus templos os deuses dos adversários vencidos. O fato de certas comemorações das religiões afro-brasileiras serem realizadas em dias santificados pelo catolicismo pode ser visto, também, como resultado uma estratégia dos oprimidos pela escravidão: como não tinham folga em seu trabalho a não ser nos dias santificados dos brancos, eles usavam esses dias para fazer também as suas comemorações, à sua moda. Daí, por exemplo, os nagôs da Bahia estabelecerem as correlações seguintes: comemorarem Oxóssi no dia de Corpus Christi e o associarem a São Jorge (já em Portugal havia, nesse dia, uma procissão dedicada ao “santo guerreiro”, o qual, na visão popular, era também um caçador, pois matara um dragão); Ogum no dia de Santo Antônio (santo que, sendo titular de patente na milícia colonial, era um guerreiro também); Xangô Airá no dia de São João e Xangô Afonjá no de São Pedro (Xangô é o orixá do fogo; e as noites de São João e São Pedro são celebradas com fogueiras) etc. Uma outra estratégia de associação partiu da representação icônica dos santos católicos. Oxóssi, por exemplo , cultuado na África como uma das divindades da caça e, por conseguinte como um orixá do mato, foi associado na Bahia a São Jorge, pelas razões já apontadas, e, no Rio de Janeiro, a São Sebastião (que é representado amarrado numa árvore dentro do mato); Ogum, na África, o orixá do ferro e conseqüentemente da guerra, é identificado na Bahia com Santo Antônio, como já vimos, e, no Rio de Janeiro com São Jorge, representado com armadura e portando uma lança.
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Em 1983, representativas lideranças da religião dos orixás divulgaram um documento condenando o sincretismo afro-católico, com o argumento central de que ele, necessário durante a escravidão e a repressão, já não teria mais razão de ser. Mas a religiosidade africana no Brasil e nas Américas, por força de outros fatores, já tinha dado margem ao surgimento de formas “cruzadas”, sincréticas, como, por exemplo, o candomblé-de-caboclo, a jurema, e principalmente a umbanda. Passado e Futuro – Encerrando esta notícia sobre o amplo universo das religiões afrobrasileiras, vale mencionar a forte presença, no norte do Brasil, da “encantaria” , forma religiosa sincrética que cultua os “encantados”, entidades espirituais originárias dos terreiros de mina maranhenses, e que mantém poucos ou nenhum vínculo com a tradição africana dos orixás e voduns, manifestandose como “turcos”, “austríacos” etc. Outra vertente sincrética importante foi a que resultou do encontro, a partir da Bahia, do islamismo trazido pelos negros muçulmanos da África Ocidental, no Brasil chamados “malês”, com as religiões dos orixás e dos voduns. Desse encontro nasceu uma antiga linha de culto chamada “muçurumim”, hoje desaparecida ou de existência subterrânea. Aliás, a “existência subterrânea” foi muitas vezes o destino das religiões africanas nas Américas. Reprimidas, desrespeitadas ou vistas com desprezo, muito delas foi e tem sido vitimado pelo desconhecimento. Sobre isso, recordemos a afirmação do filósofo francês Marcel Griaule que, em 1950, num texto denominado Filosofia e Religião dos Negros, confirmava que a religiosidade africana não se constitui apenas de crendices e superstições, como se supunha. Ela encerra, sim, saber e princípios filosóficos. “Basta nos debruçarmos sobre esse conjunto de crenças e cultos – ele escreveu -- para encontrar uma estrutura religiosa firme e digna”. O conhecimento dessa estrutura vem levando à expansão, como é o caso, nos Estados Unidos, da santería , presente hoje em varias unidades da federação, através de organizações importantes e conceituadas,
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Por fim, mas não por menos importante , mencionemos este importante testemunho do babalaô cubano Enrique Armenteros, nascido em 1918, transcrito em Fernández Robaina (1997: 87-8) e aqui por nós traduzido, por encerrar um juízo aplicável a todas as práticas religiosas sérias e honestas da Diáspora: “As religiões afrocubanas não podem ser vistas como algo puramente folclórico; elas são dinâmicas, estão vivas, mais que as demais religiões que há no país ; nenhum palero, nenhum babalaô ou santero sai à rua buscando adeptos: são eles que vêm a nós; nós não ajudamos as pessoas para a vida no outro mundo; nosso mundo é este, e é o dos orixás; eles nos ajudam a torná-lo mais leve e fácil, a seguir adiante. Por isso, nunca a santería se extinguirá, diga quem disser, pois embora a sociedade seja formada, integrada, por gente que pensa de modo diferente; por alguns que tentam impor sua vontade a outros que resistem e lutam contra as imposições, a sociedade é também povoada de orixás que tratam de que as coisas não sucedam tão mal. “Nossas religiões passaram por tudo desde o tempo colonial até o presente. Nunca foram bem acolhidas do ponto de vista oficial da sociedade e do estado, e sim toleradas. Mas apesar de todas as restrições que tinham para cultuar suas divindades e conservar suas religiões, nossos antepassados conseguiram que elas sobrevivessem, burlando as medidas tomadas pelos colonizadores para evitar essas práticas. Foi assim que nossa fé, nossas crenças, viveram e passaram através das gerações, em um meio que sempre foi mais hostil que propício ao seu cultivo”. Que a Energia Vital desse sacerdote e dos demais heróis e heroínas fundadores (Ibaê!) fortaleça e ilumine o autor e os leitores desta linhas!
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Os significados da masculinidade em um bar de proximidade no Subúrbio Carioca Rolf Malungo de Souza1



Para início de conversa Em quase todas as sociedades estudadas por antropólogos e antropólogas pelo mundo, percebeu-se que ser homem é algo que se constrói a partir dos corpos dos meninos através de provas e ritos, isto por que sem a intervenção dos adultos, los muchachos nunca se convertirán en hombres y seguirán siendo débiles e infantiles, (…) los hombres no nacen, sino que se hacen (Gilmore, 1994: 25). Assim, esta construção tem como objetivo transformar meninos em homens, porém, não qualquer homem, mas homens portadores de uma masculinidade específica, desejada, valorizada e aspirada por quase todos, entretanto, uma vez conquistado o status conferido por esta masculinidade, esta conquista é efêmera, uma vez que uma característica importante da masculinidade é ela ser de posse temporária. Durante praticamente toda a sua vida, um homem terá que dar prova que honra as calças que veste, que não é um calça frouxa, um babaca - o



1 Antropólogo, professor adjunto da UFF e coordenador do Núcleo de Estudos e Pesquisas Saberes, Conflitos e Territórios.
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antípoda do ideal de autodeterminação de um homem de verdade (Souza, 2003), isto significa que os homens têm que a todo o momento demonstrar que são merecedores de serem reconhecidos como homens por outros homens e mulheres. Esta masculinidade desejada, valorizada é o que Raewyn Connell (1995) chama de masculinidade hegemônica, que são representações e práticas que constituem a referência socialmente legitimada que, no Ocidente, é heterossexual, branca, urbana e burguesa. Embora esta masculinidade seja aspirada por quase todos os homens, é inalcançável para a maioria dos que a desejam e aqueles que fracassam na empreitada de alcançá-la são apontados pedagogicamente como exemplos negativos de masculinidade que servem para reforçar ainda mais o glorioso ideal de masculinidade (Gilmore, 1994). Apesar deste desejo por este ideal, não podemos cair em armadilhas vendo os homens como monolitos. A masculinidade deve ser conhecida no seu contexto, assim, para conhecê-la, devemos observar suas performances e saber quais são os valores importantes para o grupo observado, caso contrário pode-se reproduzir tipos ideais perversos (Gutmann, 1996), afinal os homens não são uma massa homogênea, monolítica e invariável como descrito no modelo tradicional. Isto sugere que não existe um modo de ser masculino, mas uma variedade de modalidades e masculinidades que não são somente diferentes, mas frequentemente contraditórias (Mirandé, 1998:17, tradução minha)2. Uma das formas de não nos tornamos vítimas destas armadilhas tanto ideológicas quanto metodológicas, é estar com os homens onde eles desempenham as performances masculinas, vendo-os e ouvindo-os nos seus espaços de sociabilidade. Para os homens de classes populares as ruas, os bares



2 Tradução livre: The men do not constitute a homogeneous, monolithic, unvarying mass, as was depicted in the traditional model. This suggests that there is not one masculine mode but a variety of modalities and masculinities that are not only different, but often contradictory.
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e campos de futebol são espaços privilegiados para tal observação. Nestes espaços os homens celebram, afirmam e legitimam suas masculinidades. É onde vemos também performances masculinas que se pretendem hegemônica.



O bar: uma escola de moralidades Vários autores já ressaltaram a importância dos espaços públicos para a sociabilidade masculina (Almeida, 1995; Bourdieu, 1999; Gilmore, 1994; Guedes, 1997; Mirandé, 1997; Ramírez, 1999; Souza, 2003, entre outros). Nestes espaços os homens procuram ser reconhecido como um homem de verdade, para isso, o sujeito tem que estar exposto ao escrutínio de seu grupo que a todo o momento avalia seus membros, recompensando os que desempenham adequadamente seu papel de homem e sancionando os que falham. Este papel de homem tem que corresponder a masculinidade hegemônica local. Ele é local porque, como vimos, a masculinidade deve ser compreendida no contexto que ela é desempenhada, portanto, em um determinado lugar podemos ver várias formas de ser homem, podendo ser tanto diversas quanto contraditórias entre si. Para observar estas masculinidades, escolhi o bar do Pery, situado em Irajá, Subúrbio Carioca. Esta casa dos homens é frequentada por homens com idades em torno de 47 a 70 anos, da classe trabalhadora e, na sua maioria, negros. Este é um bar de proximidade, por estar situado em um bairro residencial e ser um local importante para a interação entre as pessoas que moram, trabalham ou passam cotidianamente por sua rua (Thiago de Mello, 2003: 56). Neste local veremos como o espaço de lazer é importante para estes homens, pois é onde se transmite valores como honra, lealdade e respeito pedagogicamente. Uma característica dos bares, e o do Pery não é exceção, é ser um lugar de intensa interação em um clima de camaradagem. Nos bares, os homens compartilham petiscos, bebidas e conversas, porém esta comunhão acontece exclusivamente entre os iguais sociais. A sociabilidade que se desenvolve no bar do Pery não é apenas uma reunião de confrades, é um ritual onde se
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afirma e celebra a masculinidade hegemônica local. Porém, apesar do clima de camaradagem, estas interações são de caráter agonístico, uma vez que estes homens estão em continua competição pelo prestígio conferido pela masculinidade. Uma forma de atenuar as tensões ou potenciais contendas nestas interações é jocosidade, pois ela é uma “combinação singular entre cordialidade e antagonismo” (Radcliffe-Brown, 1989: 134) que serve para que os vínculos de convivência sejam mantidos, mesmo durante as disputas. À primeira vista, as posturas corporais podem demonstrar certo nível de agressividade, revelando que sempre existe a possibilidade haver pugilatos, porém, para estes senhores as disputas devem ser vencidas com o uso da destreza verbal, derrubando o oponente apenas com a retórica, ou seja, saber quebrar no argumento. Por mais paradoxal que possa parecer, estas posturas e disputas, que não são opcionais, elas são coercitivas, pois este espaço de lazer é “uma escola de moralidade (...), isto é, uma máquina de fabricar o espírito de disciplina, a ligação com o grupo, o respeito ao outro, assim como a si mesmo, e a autonomia da vontade.” (Wacquant, 2002:32). As conversas compartilhadas no bar são sobre os mais variados temas, porém, eles quase sempre exaltam a masculinidade hegemônica local. Seus motes, ao contrário do imaginário social, não são somente sobre mulher e futebol, mas sobre uma pauta mais extensa que envolve o mundo do trabalho, política, etc., entretanto, como qualquer discurso que se pretenda hegemônico e dominante é essencialmente narcísico: eles falam de si para si. Em outras palavras, os homens do [bar] falam sobre homens para outros homens e mesmo quando falam sobre mulheres, eles são os principais protagonistas das histórias e casos (Souza, 2003: 121). Nestas conversas são transmitidos os valores fundamentais sobre como um homem deve se comportar. Estes valores formam um patrimônio que é
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transmitido e partilhado entre os homens que compõem aquele grupo. Para eles, estas - aparentemente - despretensiosas e simplórias conversas e disputas são as bases de um repertório considerado fundamental para formação e autoridade masculinas. Conhecê-lo confere prestigio, é motivo para se vangloriar e demarcar a posição no grupo, este conhecimento faz destes homens as referências masculinas locais. Nas palavras de Gil, um dos senhores mais velhos e respeitados no bar: - Eu não tenho dinheiro, nem tive estudo, mas vou deixar para o meu filho o que recebi do meu pai, um nome que todo mundo respeita.



Os bons modos no uso da coprolalia Nesta escola de moralidade o vernáculo chulo é usado abundantemente, porém seu uso requer muito cuidado, pois ele deve ser utilizado para ilustrar ou enfatizar uma história que se conta, entretanto, este uso não pode ser uma forma de ofender algum confrade, afinal o ambiente exige respeito, o bar é a varanda daqueles senhores. Outro ponto fundamental no uso do vernáculo chulo é que não pode ser usado de qualquer maneira, a qualquer momento, muito menos com qualquer um, há uma rígida hierarquia na sua utilização. Palavrões devem ser evitados, por exemplo, quando uma mulher está passando pela calçada próxima. Determinados palavrões, por serem considerados pesados também são evitados e, quando usados, são ditos em tom mais baixo. Estas palavras podem ser ditas somente entre iguais ou de cima para baixo na hierarquia, desrespeitar esta norma pode gerar sérios problemas. Igualmente é o uso de gestos obscenos. Naquele bar é usual tocar as genitálias, porém, não é de bom tom brandir a genitália em direção a outra pessoa, principalmente para outro homem. É importante saber que o que faz uma palavra ou um gesto ser considerado obsceno pode variar de acordo com o contexto em que é utilizado. Um palavrão ou gesto pode ser o mesmo, mas a entonação, o assunto, etc. pode fazer com que
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um palavrão cabeludo deixe de ser obsceno para ser engraçado. O importante é não reificar o que é obsceno, pois isto pode variar de acordo com a classe, região, gênero, e mesmo a temporalidade. Conhecer estas sutilizas fazem parte das normas de sociabilidade de qualquer pessoa, caso contrário, pode-se cair em análises moralistas que em nada contribuiriam para compreensão do seu significado para estes homens.



Por fim A natureza agonística do lazer faz com que o bar do Pery não seja uma área mole (Sansone, 1996: 210-211), um espaço de alienação onde as diferenças sociais são suspensas, haja vista que os valores da sociedade como um todo estão presentes no lazer destes homens, assim como em qualquer outra forma de lazer. No bar do Pery são afirmados os valores hegemônicos de nossa sociedade, entretanto, as relações sociais não são mecânicas, estes valores são interpretados e encenados do ponto de vista destes homens, assim, mais uma vez, valores que em outro contexto seriam desvantajosos para os homens que frequentam o bar do Pery, são ressignificados por eles. Se no seu cotidiano, de um modo geral, estes homens estão em posição subordinada, ali, talvez somente ali, eles são os senhores e disso eles não abrem mão e nem negociam, por isso, no bar do Pery, eles são portadores da masculinidade hegemônica local. Deste modo, com estes homens eu compreendi o que significa o valor da amizade, da lealdade, do respeito e da consideração. São valores centrais para que um homem seja reconhecido como honrado. Por isso, o bar do Pery é uma escola de moralidade onde os mais respeitados ensinam aos outros como é ser um homem de verdade. Em uma rinha, a alectoromaquia transforma os animais em metáforas das disputas entre homens (Geertz, 1989), na tauromaquia, os homens demonstram seu valor se expondo ao perigo lutando contra um animal (Almeida, 1995 e Leiris, 2001), no bar do Pery, se dá a falomaquia (Souza, 2010), a luta entre homens, portadores do pênis (falo) pelo poder (falo) conferido pelo



Diversas Diversidades 



115



prestígio da masculinidade. Esta luta contínua é o que dá sentido à frequência ao bar, pois é assim que estes homens conseguem o que tanto almejam: respeito e consideração dos seus pares, porém estes homens não têm escolha, há que correr riscos, já que pior é estar de fora, isto significaria não participar do círculo legítimo da masculinidade. Não fazer parte destes círculos é correr o risco de se transformar em um zumbi, apenas um corpo sem alma que vaga por aí...
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